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Adefina 	- 	raj  
be 100 406 

PL 

648/2015 

Altera a Lei 14071/05 que institui o Programa 
Municipal de Fomento à Dança e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo, dispõe: 

Art. 1° Esta lei altera os incisos I, Il, III, IV e § 2° do art. 1°, o § 2 0 do art. 5°, o inciso 
IV do art. 7°, o § 4° do art. 11, o § 2° do art. 12, o § 6° do art. 15, insere o art. 2-A e 
§1° e §2°, o § 7° do art. 11 e revoga o § 1° do art. 1° da Lei 14.071/05 e dà outras 
providências. 

Art. 2° A Lei 14.071, de 18 de Outubro de 2005, em suas alterações, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

Art. 1° 

I — apoiar a manutenção e desenvolvimento de projetos de trabalho continuado de 
pesquisa em dança; 	 8 

Il — fortalecer e difundir a produção artística da dança independente que acontece 
nas diversas regiões da cidade; 

III — garantir melhor acesso da população à dança; 

IV — fortalecer ações que tenham o compromisso de potencializar a diversidade dos 
bens culturais, tendo em vista a promoção da diversidade dos modos singulares de 
pesquisa artística, considerando a pluralidade de matrizes étnicas/culturais, 
estéticas, poéticas, vocabulários e temáticas, que podem nortear o trabalho de 
criação e produção em dança; 

§ 1° (REVOGADO) 

§ 2° A pesquisa mencionada no inciso I deste artigo refere-se às práticas de 
pesquisa de linguagem cênica coreográfica, de dramaturgia em dança e de modos 
de produção/organização, mas  não  se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração 
de ensaios, teses, monografias e semelhantes, com exceção daqueles que se 
integra organicamente ao projeto artístico. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 2° 0 Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura terá dotação orçamentária própria anual, 
com valor nunca inferior a R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais). 

§ 1° Deste valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até R$ 100.000,00 
(cem mil reais) para pagamento dos membros da  Comissão Julgadora assessorias 
técnicas, serviços e despesas decorrentes da  execução  do Programa. 

§ 2° Os valores de que trata esse artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA-
IBGE ou pelo indice que vier a substituí-lo. 

Art. 5° 

§ 2° Poderão participar do Programa núcleos artísticos com sede profissional na 
cidade de São Paulo nos últimos 03 (três) anos mediante comprovação de suas 
atuações enquanto núcleo, independente da trajetória artística individual de seus 
integrantes. 

Art. 7° 

(. ..) 

IV — plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que  não poderá 
ser superior a 02 (dois) anos; 

(. ..) 

§ 4° Nenhum membro da  Comissão Julgadora poderá participar de projetos 
concorrentes no respectivo período e/ou compor o núcleo artístico de projetos que 

--estejam em fase de  execução  no Programa; 
Segue(m) Irr 

nesta data, 
docurrie7,)...-..-' • 	

eobcre • 	a§ 71....A compos 	d içaor a 	issào Julgadora indicada pela Secretaria Municipal de 
C - ItUrà dev&Coirnpreene a diversidade de matrizes étnicas/culturais, estéticas, 

sob n° ticas, yoeulypfs  e  áticas  que norteiam a  criação e produção em dança, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

§ 2° Cada proponente votará em 01 (um) nome das listas mencionadas no § 1° 
deste artigo; 

§ 6° A seleção de um mesmo núcleo artístico  poderá ser contemplada no máximo 01 
(uma) vez consecutiva, podendo realizar novas inscrições após a decorrência de 01 
edição sem se inscrever, contando a partir do encerramento oficial do projeto junto a 
Secretaria Municipal de Cultura; 

(...) 

Art. 27° As despesas decorrentes da  execução desta Lei  correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Toninho Vespoli 
Vereador 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto tem como objetivo a garantia de participação de 
grupos de pesquisa em dança que lidem com a diversidade de matrizes 
étnicas/culturais, estéticas, poéticas, vocabulários e temáticas no 
Programa Municipal de Fomento à Dança. 

Essa alteração visa garantir a  democratização e popularização do 
acesso aos incentivos públicos municipal, auxiliando na pluralidade de 
produção de espetáculos em nossa cidade. 

Visando eliminar essa situação e garantir o cumprimento dos 
preceitos constitucionais de uma sociedade livre, justa e solidária, 
enviamos aos nossos pares o presente projeto de lei. 

-»5ee'---Toninhe"o Vespoli 
Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para iritormação, rubricado como folha n° 	fi  3  
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PHÉ IDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader 	Pimenta 

Supervisor da Equipe de Contro e do Processo Legislativo - SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	CO %I  
Proc. N°  Or  

Leonardo F. M. BIsgibejro 
RF 11 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0648/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.343, de 2 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de 
Cultura; 

- Lei Federal n° 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional de 
Cultura Viva; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 191 e seguintes; 

- Lei Municipal n°14.071, de 18 de outubro de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Fomento à Dança, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.279, de 8 de janeiro de 2002 que institui o Programa Municipal 
de Fomento ao Teatro, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa de 
Valorização de Iniciativas Culturais (VAI) no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa 
Municipal de Apoio a Projetos Culturais, dispõe sobre incentivo fiscal para realização 
de projetos culturais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.278, de 5 de outubro de 2015, que institui o Fundo Municipal de 
Cultura de São Paulo, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos culturais; 

- PL 10/15, que estabelece diretrizes para a política municipal de fomento, 
desenvolvimento, circulação e difusão da dança, nos termos que especifica. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 10 de dezembro de 2015. 

Christiana a ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244472 
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18/08/2015 L12343 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 	05-  

Leonardo F. M. Bi 	;beiro 
RE li 41 

    

  

LEI N°12.343 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2010. 

 

Mensagem de veto 

Regulamento 

Institui o Plano Nacional de Cultura - PNC, cria o 
Sistema Nacional de Informações e Indicadores 
Culturais - SNIIC e dá outras providências. 

    

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Fica aprovado o Plano Nacional de Cultura, em conformidade com o L3 2  do art. 215 da 
Constituição Federal  constante do Anexo, com duração de 10 (dez) anos e regido pelos seguintes princípios: 

I - liberdade de expressão, criação e fruição; 

II - diversidade cultural; 

III - respeito aos direitos humanos; 

IV - direito de todos à arte e â cultura; 

V - direito à informação, à comunicação e à critica cultural; 

VI - direito à memória e às tradições; 

VII - responsabilidade socioambiental; 

VIII - valorização da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável; 

IX - democratização das instâncias de formulação das políticas culturais; 

X - responsabilidade dos agentes públicos pela implementação das políticas culturais; 

Xl - colaboração entre agentes públicos e privados para o desenvolvimento da economia da cultura; 

XII - participação e controle social na formulação e acompanhamento das políticas culturais. 

Art. 22  São objetivos do Plano Nacional de Cultura: 

- reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira; 

II - proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material e imaterial; 

III - valorizar e difundir as criações artísticas e os bens culturais; 

IV - promover o direito â memória por meio dos museus, arquivos e coleções; 

V - universalizar o acesso â arte e à cultura; 

VI - estimular a presença da arte e da cultura no ambiente educacional; 

VII - estimular o pensamento critico e reflexivo em torno dos valores simbólicos; 

VIII - estimular a sustentabilidade socioambiental; M
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18/08/2015 	 L12343 

X - reconhecer os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais e os direitos de seus detentores; 

XI - qualificar a gestão na área cultural nos setores público e privado; 

XII - profissionalizar e especializar os agentes e gestores culturais; 

XIII - descentralizar a implementação das políticas públicas de cultura; 

XIV - consolidar processos de consulta e participação da sociedade na formulação das políticas culturais; 

XV - ampliar a presença e o intercâmbio da cultura brasileira no mundo contemporâneo; 

XVI - articular e integrar sistemas de gestão cultural 

CAPITULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PODER PÚBLICO 

Art. 32  Compete ao poder público, nos termos desta Lei: 

I - formular políticas públicas e programas que conduzam â efetivação dos objetivos, diretrizes e metas do 
Plano; 

II - garantir a avaliação e a mensuração do desempenho do Plano Nacional de Cultura e assegurar su 
efefivaçâo pelos órgãos responsáveis; 

III - fomentar a cultura de forma ampla, por meio da promoção e difusão, da realização de editais e 
seleções públicas para o estimulo a projetos e processos culturais, da concessão de apoio financeiro e fiscal aos 
agentes culturais, da adoção de subsidias econômicos, da implantação regulada de fundos públicos e privados, 
entre outros incentivos, nos termos da lei; 

IV - proteger e promover a diversidade cultural, a criação artística e suas manifestações e as expressões 
culturais, individuais ou coletivas, de todos os grupos étnicos e suas derivações sociais, reconhecendo a 
abrangência da noção de cultura em todo o território nacional e garantindo a multiplicidade de seus valores e 
formações; 

V - promover e estimular o acesso â produção e ao empreendimento cultural; a circulação e o intercâmbio 
de bens, serviços e conteúdos culturais; e o contato e a fruição do público com a arte e a cultura de forma 
universal; 

VI - garantir a preservação do patrimônio cultural brasileiro, resguardando os bens de natureza material e 
imaterial, os documentos históricos, acervos e coleções, as formações urbanas e rurais, as Pingues e 
cosmologias indígenas, os sítios arqueológicos pré-históricos e as obras de arte, tomados individualmente ou em 
conjunto, podadores de referência aos valores, identidades, ações e memórias dos diferentes grupos formadore 
da sociedade brasileira; 

VII - articular as políticas públicas de cultura e promover a organização de redes e consórcios para a sua 
implantação, de forma integrada com as políticas públicas de educação, comunicação, ciência e tecnologia, 
direitos humanos, meio ambiente, turismo, planejamento urbano e cidades, desenvolvimento econômico e social, 
indústria e comercio, relações exteriores, dentre outras; 

VIII - dinamizar as políticas de intercâmbio e a difusão da cultura brasileira no exterior, promovendo bens 
culturais e criações artísticas brasileiras no ambiente internacional; dar suporte â presença desses produtos nos 
mercados de interesse econômico e geopolitico do País; 

IX - organizar instâncias consultivas e de participação da sociedade para contribuir na formulação e 
debater estratégias de execução das políticas públicas de cultura; 

X - regular o mercado interno, estimulando os produtos culturais brasileiros com o objetivo de reduzir 
desigualdades sociais e regionais, profissionalizando os agentes culturais, formalizando o mercado e qualificando 
as relações de trabalho na cultura, consolidando e ampliando os uiveis de emprego e renda, fortalecendo redes 
de colaboração, valorizando empreendimentos de economia solidária e controlando abusos de poder econômico; 

XI - coordenar o processo de elaboração de planos setoriais para as diferentes áreas artísticas, 
respeitando seus desdobramentos e segmentações, e também para os demais campos de manifestação 
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18/08/2015 	 L12343 	 Proc. N°  ei, fi, 4K 1 
XII - incentivar a adesão de organizações e instituições do setor privado e enfi 

diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura por meio de ações próprias, p Warg, p 
programas e integração ao Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC. 

§ i 2  O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei específica, será o principal articulador federativo 
do PNC, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada entre os entes federados e a.sociedade civil. 

§ 22  A vinculação dos Estados, Distrito Federal e Municípios às diretrizes e metas do Plano Nacional de 
Cultura far-se-á por meio de termo de adesão voluntária, na forma do regulamento. 

§ 32  Os entes da Federação que aderirem ao Plano Nacional de Cultura deverão elaborar os seus planos 
decenais até 1 (um) ano após a assinatura do termo de adesão voluntária. 

§ 42  O Poder Executivo federal, observados os limites orçamentários e operacionais, poderá oferecer 
assistência técnica e financeira aos entes da federação que aderirem ao Plano, nos termos de regulamento. 

§ 52  Poderão colaborar com o Plano Nacional de Cultura, em caráter voluntário, outros entes, públicos e 
privados, tais como empresas, organizações corporativas e sindicais, organizações da sociedade civil, 
fundações, pessoas físicas e jurídicas que se mobilizem para a garantia dos princípios, objetivos, diretrizes e 
metas do PNC, estabelecendo termos de adesão específicos. 

§ 62  O Ministério da Cultura exercerá a função de coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - 
PNC, conforme esta Lei, ficando responsável pela organização de suas instâncias, pelos termos de adesão, pela 
implantação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, pelo estabelecimento de 
metas, pelos regimentos e demais especificações necessárias à sua implantação. 

CAPITULO III 

DO FINANCIAMENTO 

Art. 42  Os planos plurianuals, as leis de diretrizes orçamentárias e as leis orçamentárias da União e dos 
entes da federação que aderirem às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura disporão sobre os recursos 
a serem destinados à execução das ações constantes do Anexo desta Lei. 

Art. 52. O Fundo Nacional de Cultura, por meio de seus fundos setoriais, será o principal mecanismo de 
fomento ás políticas culturais. 

Art. 62  A alocação de recursos públicos federais destinados às ações culturais nos Estados, no Distrito 
Federal e nos Municípios deverá observar as diretrizes e metas estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Os recursos federais transferidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
deverão ser aplicados prioritariamente por meio de Fundo de Cultura, que será acompanhado e fiscalizado por 
Conselho de Cultura, na forma do regulamento. 

Art. 72  O Ministério da Cultura, na condição de coordenador executivo do Plano Nacional de Cultura, 
deverá estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura de forma a atender os 
objetivos desta Lei e elevar o total de recursos destinados ao setor para garantir o seu cumprimento. 

CAPITULO IV 

- DO SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Art. 82  Compete ao Ministério da Cultura monitorar e avaliar periodicamente o alcance das diretrizes e 
eficácia das metas do Plano Nacional de Cultura com base em indicadores nacionais, regionais e locais que 
quantifiquem a oferta e a demanda por bens, serviços e conteúdos, os níveis de trabalho, renda e acesso da 
cultura, de institucionalização e gestão cultural, de desenvolvimento econômico-cultural e de implantação 
sustentável de equipamentos culturais. 

Parágrafo único. O processo de monitoramento e avaliação do PNC contará com a participação do 
Conselho Nacional de Política Cultural, tendo o apoio de especialistas, técnicos e agentes culturais, de institutos 
de pesquisa, de universidades, de instituições culturais, de organizações e redes socioculturais, além do apoio de 
outros órgãos colegiados de caráter consultivo, na forma do regulamento. 
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13/080015 L12343 

I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parâmetros á mensuração 
da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que permitam a formulação, 
monitoramento, gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em geral, verificando 
e racionalizando a implementação do PNC e sua revisão nos prazos previstos; 

II - disponibifizar estatisficas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da 
demanda e oferta de bens culturais, para a construção de modelos de economia e sustentabilidade da cultura, 
para a adoção de mecanismos de indução e regulação da atividade econômica no campo cultural, dando apoio 
aos gestores culturais públicos e privados; 

III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das notificas públicas de cultura e das politicas 
culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o acompanhamento do desempenho do 
PNC. 

Art. 10. O Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC terá as seguintes 
características: 

I - obrigatoriedade da inserção e atualização permanente de dados pela União e pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios que vierem a aderir ao Plano; 

II - caráter declaratôrio; 

III - processos informatizados de declaração, armazenamento e extração de dados; 

IV - ampla publicidade e transparência para as informações declaradas e sistematizadas, 
preferencialmente em meios digitais, atualizados tecnologicamente e disponíveis na rede mundial de 
computadores. 

§ 1 2  O declarante será responsável pela inserção de dados no programa de declaração e pela veracidade 
das informações inseridas na base de dados. 

§ 22  As informações coletadas serão processadas de forma sistêmica e objetiva e deverão integrar o 
processo de monitoramento e avaliação do PNC. 

§ 32  O Ministério da Cultura poderá promover parcerias e convênios com instituições especializadas na 
área de economia da cultura, de pesquisas socioeconómicas e demográficas para a constituição do Sistema 
Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. O Plano Nacional de Cultura será revisto periodicamente, tendo como objetivo a atualização e o 
aperfeiçoamento de suas diretrizes e metas. 

Parágrafo único. A primeira revisão do Plano será realizada após 4 (quatro) anos da promulgação desta 
Lei, assegurada a participação do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC e de ampla representação do 
poder público e da sociedade civil, na forma do regulamento. 

Art. 12. O processo de revisão das diretrizes e estabelecimento de metas para o Plano Nacional de 
Cultura - PNC será desenvolvido pelo Comitê Executivo do Plano Nacional de Cultura. 

§ 1 2  O Comitê Executivo será composto por membros indicados pelo Congresso Nacional e pelo 
Ministério da Cultura, tendo a participação de representantes do Conselho Nacional de Penca Cultural - CNPC, 
dos entes que aderirem ao Plano Nacional de Cultura - PNC e do setor cultural. 

§ 22  As metas de desenvolvimento institucional e cultural para os 10 (dez) anos de vigência do Plano 
serão fixadas pela coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - PNC a partir de subsídios do Sistema 
Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e serão publicadas em 180 (cento e oitenta) dias a partir 
da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 13. A União e os entes da federação que aderirem ao Plano deverão dar ampla publicidade e 
transparência ao seu conteúdo, bem como â realização de suas diretrizes e metas, estimulando a transparência e 
o controle social em sua implementação. 
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Executivo federal, enquanto os entes que aderirem ao PNC ficarão responsáveis pela realização 
no âmbito de suas competências para o debate de estratégias e o estabelecimento Wrilffigicirff •• 1  Lii" 
agentes públicos e a sociedade civil para a implementação do Plano Nacional de Cultura - PNC. RF 11.• 

Parágrafo único. Fica sob responsabilidade do Ministério da Cultura a realização da Conferência Nacional 
de Cultura e de conferências setoriais, cabendo aos demais entes federados a realização de conferências 
estaduais e municipais para debater estratégias e estabelecer a cooperação entre os agentes públicos e da 
sociedade civil para a implantação do PNC e dos demais planos. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 2 de dezembro de 2010; 189 2  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
João Luiz Silva Ferreira 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.122010 

ANEXO 

PLANO NACIONAL DE CULTURA: 

DIRETRIZES ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

CAPÍTULO I — DO ESTADO FORTALECER A FUNÇÃO DO ESTADO NA INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS 
POLÍTICAS CULTURAIS 

INTENSIFICAR O PLANEJAMENTO DE PROGRAMAS E AÇÕES VOLTADAS AO CAMPO CULTURAL 
' CONSOLIDAR A EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA CULTURA 

O Plano Nacional de Cultura está voltado ao estabelecimento de princípios, objetivos, políticas, diretrizes e 
metas para gerar condições de atualização, desenvolvimento e preservação das artes e das expressões 
culturais, inclusive aquelas ate então desconsideradas pela ação do Estado no Pais. 

O Plano reafirma uma concepção ampliada de cultura, entendida como fenômeno social e humano de 
múltiplos sentidos. Ela deve ser considerada em toda a sua extensão antropológica, social, produtiva, econômica, 
simbólica e estética. 

O Plano ressalta o papel regulador, indutor e fomentador do Estado, afirmando sua missão de valorizar, 
reconhecer, promover e preservar a diversidade cultural existente no Brasil. 

• Aos governos e suas instituições cabem a formulação de politicas aficas, diretrizes e critérios, o 
lanejamento, a implementação, o acompanhamento, a avaliação, o monitoramento e a fiscalização das ações, 

projetos e programas na área cultural, em dialogo com a sociedade civil. 

O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei específica, e o Sistema Nacional de Informações e 
Indicadores Culturais - SNIIC orientarão a instituição de marcos legais e instâncias de participação social, o 
desenvolvimento de processos de avaliação pública, a adoção de mecanismos de regulação e indução do 
mercado e da economia da cultura, assim como a territorialização e a nacionalização das políticas culturais. 

Compete ao Estado: 

• FORMULAR POLÍTICAS PÚBLICAS, identificando as áreas estratégicas de nosso desenvolvimento 
sustentável e de nossa inserção geopolitica no mundo contemporâneo, fazendo confluir vozes e respeitando os 
diferentes agentes culturais, atores sociais, formações humanas e grupos étnicos. 

• QUALIFICAR A GESTÃO CULTURAL, otimizando a alocação dos recursos públicos e buscando a 
complementaridade com o investimento privado, garantindo a eficácia e a efidência, bem como o atendimento 
dos direitos e a cobrança dos deveres, aumentando a racionalização dos processos e dos sistemas de 
governabifidade, permitindo maior profissionalização e melhorando o atendimento das demandas sociais. 

• FOMENTAR A CULTURA de forma ampla, estimulando a criação, produção, circulação, promoção, 
difusão, acesso, consumo, documentação e memória, também por meio de subsídios á economia da cultura, 
mecanismos de crédito e ° I. ^2 ^ r.irR 	n 	 -r 	rc 	', rçH --.r i-, 	-e 
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• PROTEGER E PROMOVER A DIVERSIDADE CULTURAL, reconhecendo a complexidade e 
abrangência das atividades e valores culturais em todos os territórios, ambientes e contextos populacionais, 
buscando dissolver a hierarquização entre alta e baixa cultura, cultura erudita, popular ou de massa, primitiva e 
civilizada, e demais discriminações ou preconceitos. 

• AMPLIAR E PERMITIR O ACESSO compreendendo a cultura a partir da ótica dos direitos e liberdades 
do cidadão, sendo o Estado um instrumento para efetivação desses direitos e garantia de igualdade de 
condições, promovendo a universalização do acesso aos meios de produção e fruição cultural, fazendo equilibrar 
a oferta e a demanda cultural, apoiando a implantação dos equipamentos culturais e financiando a programação 
regular destes. 

• PRESERVAR O PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL, resguardando bens, documentos, acervos, 
artefatos, vestigios e sítios, assim como as atividades, técnicas, saberes, linguagens e tradições que não 
encontram amparo na sociedade e no mercado, permitindo a todos o cultivo da memória comum, da história e 
dos testemunhos do passado. 

• AMPLIAR A COMUNICAÇÃO E POSSIBILITAR A TROCA ENTRE OS DIVERSOS AGENTES 
CULTURAIS, criando espaços, dispositivos e condições para iniciativas compartilhadas, o intercâmbio e a 
cooperação, aprofundando o processo de integração nacional, absorvendo os recursos tecnológicos, garantindo 
as conexões locais com os fluxos culturais contemporâneos e centros culturais internacionais, estabelecendo 
parâmetros para a globalização da cultura. 

• DIFUNDIR OS BENS, CONTEÚDOS E VALORES oriundos das criações artísticas e das expressões 
culturais locais e nacionais em todo o território brasileiro e no mundo, assim corno promover o intercâmbio e - 
interação desses com seus equivalentes estrangeiros, observando os marcos da diversidade cultural para a 
exportação de bens, conteúdos, produtos e serviços culturais. 

• ESTRUTURAR E REGULAR A ECONOMIA DA CULTURA, construindo modelos sustentáveis, 
estimulando a economia solidária e formalizando as cadeias produtivas, ampliando o mercado de trabalho, o 
emprego e a geração de renda, promovendo o equilíbrio regional, a isonomia de competição entre os agentes, 
principalmente em campos onde a cultura interage com o mercado, a produção e a distribuição de bens e 
conteúdos culturais internacionalizados. 

São fundamentais para o exercício da função do Estado: 

• o compartilhamento de responsabilidades e a cooperação entre os entes federativos; 

• a instituição e atualização de marcos legais; 

• a criação de instâncias de participação da sociedade civil; 

• a cooperação com os agentes privados e as instituições culturais; 

• a relação com instituições universitárias e de pesquisa; 

• a disponibilização de informações e dados qualificados; 

• a territorialização e a regionalização das políticas culturais; 

• a atualização dos mecanismos de fomento, incentivo e financiamento a atividade cultural; 

• a construção de estratégias culturais de internacionalização e de integração em blocos geopoliticos e 
mercados globais. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

1.1 Fortalecer a gestão das políticas públicas para a cultura, por meio da ampliação das capacidades de 
planejamento e execução de metas, a articulação das esferas dos poderes públicos, o estabelecimento de redes 
institucionais das três esferas de governo e a articulação com instituições e empresas do setor privado e 
organizações da sociedade civil. 

1.1.1 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura - SNC como instrumento de articulação, 
gestão, informação, formação, fomento e promoção de políticas públicas de cultura com participação e controle 
da sociedade civil e envolvendo as três esferas de governo (federal, estadual e municipal). A implementação do 
Sistema Nacional de Cultura - SNC deve promover, nessas esferas, a constituição ou fortalecimento de órgãos 
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a cultura, sistemas de informação e indicadores culturais e programas de formação na área a cu 
diretrizes da gestão cultural serão definidas por meio das respectivas Conferências e laonaeffirce. 
Cultural, compostos por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de membros da sociedadelniók 
democraticamente. Os órgãos Gestores devem apresentar periodicamente relatórios de gestão para ava •çao 
nas instâncias de controle social do Sistema Nacional de Cultura - SNC. 

1.1.2 Apoiar iniciativas em torno da constituição de agendas, frentes e comissões parlamentares 
dedicadas a temas culturais, tais como a elevação de dotação orçamentaria, o aprimoramento dos marcos legais, 
o fortalecimento institucional e o controle social. 

1.1.3 Descentralizar o atendimento do Ministério da Cultura no território nacional, sistematizar as ações 
de suas instituições vinculadas e fortalecer seus quadros institucionais e carreiras, otimizando o emprego de 
recursos e garantindo o exercício de suas competências. 

1.1.4 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura - SNC, como instrumento de articulação 
para a gestão e profissionalização de agentes executores de políticas públicas de cultura, envolvendo a União, 
Estados, Distrito Federal, Municípios e sociedade civil. 

1.1.5 Atribuir a divisão de competências entre órgãos federais, estaduais e municipais, no âmbito do 
Sistema Nacional de Cultura - SNC, bem como das instâncias de formulação, acompanhamento e avaliação da 
execução de políticas públicas de cultura. 

1.1.6 Estimular a criação e instalação de secretarias municipais e estaduais de cultura em todo o território 
cional, garantindo o atendimento das demandas dos cidadãos e a proteção dos bens e valores culturais. 

1.1.7 Estimular a constituição ou fortalecimento de órgãos gestores, conselhos consultivos, conferências, 
fôruns, colegiados e espaços de interlocução setorial, democráticos e transparentes, apoiando a ação dos fundos 
de fomento, acompanhando a implementação dos planos e, quando possível, criando gestão participativa dos 
orçamentos para a cultura. 

1.1.8 Estabelecer programas de cooperação técnica entre os entes da Federação para a elaboração de 
planos e do planejamento das políticas públicas, organizando consórcios e redes. 

1.1.9 Estabelecer sistemas de integração de equipamentos culturais e fomentar suas atividades e planos 
anuais, desenvolvendo metas qualitativas de aprimoramento e atualização de seus modelos institucionais, de 
financiamento, de gestão e de atendimento ao público e elaborando programas para cada um dos seus focos 
setoriais de política pública. 

1.1.10 Aprimorar e ampliar os mecanismos de comunicação e de colaboração entre os órgãos e 
instituições públicos e organizações sociais e institutos privados, de modo a sistematizar informações, referências 
e experiências acumuladas em diferentes setores do governo, iniciativa privada e associações civis. 

1.1.11 Fortalecer as políticas culturais setoriais visando à universalização do acesso e garantia ao 
xercicio do direito à cultura. 

1.2 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC como 
instrumento de acompanhamento, avaliação e aprimoramento da gestão e das políticas públicas de cultura. 

1.2.1 Estabelecer padrões de cadastramento, mapeamento e síntese das informações culturais, a fim de 
orientar a coleta pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios de dados relacionados à gestão, à formação, 
à produção e à fruição de obras, atividades e expressões artísticas e culturais. 

1.2.2 Estabelecer, no âmbito do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, os 
indicadores de acompanhamento e avaliação deste Plano Nacional. 

1.2.3 Disseminar subsídios para formulação, implementação, gestão e avaliação das políticas culturais. 

1.2.4 Implantar uma instituição pública nacional de estudos e pesquisas culturais. 

1.3 Estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura e a coordenação entre os 
diversos agentes econômicos (governos, instituições e empresas públicas e privadas, instituições bancárias e de 
crédito) de forma a elevar o total de recursos destinados aos setores culturais e atender às necessidades e 
peculiaridades de suas áreas 
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1.3.2 Elaborar, em parceria com bancos e agências de crédito, modelos de financiamento para as artes e 
manifestações culturais, que contemplem as particularidades e dinâmicas de suas atividades. 

1.3.3 Promover o investimento para a pesquisa de inovação e a produção cultural independente e 
regional. 

1.3.4 Realizar acordos com bancos e fundos públicos e privados de financiamento para oferecimento de 
linhas de crédito especiais para a produção artística e cultural, viabilizando a sua produção e circulação 
comercial. 

1.3.5 Estimular o investimento privado de risco em cultura e a criação de fundos de investimento. 

1.3.6 Estimular nos bancos estatais e de fomento linhas de crédito subsidiado para comunidades 
detentoras de bens culturais, para que possam realizar ações de preservação, de restauração, de promoção e de 
salvaguarda do patrimônio cultural. 

1.3.7 Criar, em parceria com bancos públicos e bancos de fomento, linhas de crédito subsidiado para o 
financiamento da requalificação de imóveis públicos e privados situados em sítios históricos. 

1.4 Ampliar e desconcentrar os investimentos em produção, difusão e fruição cultural, visando ao 
equilíbrio entre as diversas fontes e à redução das disparidades regionais e desigualdades sociais, com 
prioridade para os perfis populacionais e identitários historicamente desconsiderados em termos de apoio, 
investimento e interesse comercial. 

14.1 Estabelecer critérios transparentes para o financiamento público de atividades que fortaleçam a 
diversidade nacional, o bem-estar social e a integração de esforços pelo desenvolvimento sustentável e 
socialmente justo. 

1.4.2 Articular os marcos regulatórios dos mecanismos de fomento e incentivo das esferas federal, 
estadual e municipal. 

1.4.3 Aprimorar os instrumentos legais de forma a dar transparência e garantir o controle social dos 
processos de seleção e de prestação de contas de projetos incentivados com recursos públicos. 

1.4.4 Ampliar e regulamentar as contrapartidas socioculturais, de desconcentração regional, de acesso, 
de apoio à produção independente e de pesquisa para o incentivo a projetos com recursos oriundos da renúncia 
fiscal. 

1.4.5 Ampliar e aprimorar a divulgação dos programas, ações e editais públicos de apoio à cultura. 

1.4.6 Ampliar o uso de editais e comissões de seleção pública com a participação de representantes da 
sociedade na escolha de projetos para destinação de recursos públicos provenientes do orçamento e da renúncia 
fiscal, garantindo regras transparentes e ampla divulgação. 

14.7 Incentivar o uso de editais pelas entidades financiadoras privadas, bem como por organizações não 
governamentais e outras instituições que ofereçam recursos para cultura. 

1.4.8 Ampliar as linhas de financiamento e fomento à produção independente de conteúdos para rádio, 
televisão, interne( e outras mídias, com vistas na democratização dos meios de comunicação e na valorização da 
diversidade cultural. 

1.4.9 Incentivar a criação de linhas de financiamento e fomento para modelos de negócios culturais 
inovadores. 

1.5 Fortalecer o Fundo Nacional de Cultura como mecanismo central de fomento. 

1.5.1 Estabelecer programas de financiamento conjunto entre as três esferas da federação, por meio da 
reformulação do Fundo Nacional de Cultura. 

1.5.2 Induzir à criação e à padronização dos fundos estaduais e municipais de cultura, por meio da 
regulamentação dos mecanismos de repasse do Fundo Nacional de Cultura, estimulando contrapartidas 
orçamentárias locais para o recurso federal alocado. 

1.5.3 Estimular a criação, o aprimoramento do gerenciamento técnico dos empenhos e o controle social 
dos fundos de cultura, priorizando a distribuição de recursos por meio de mecanismos de seleção pública e de 
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artes cênicas, literatura, audiovisual, patrimônio, museus e diversidade cultural 
equilibrados de alocação de recursos em cada uma das políticas setoriais. 	 eonardo F. 	Bi 	'beiro  1:2C 

1.5.5 Estabelecer mecanismos complementares de fomento e financiamento tornando o FNC 	lo e 
empreendimentos culturais e permitindo a incorporação de receitas advindas do sucesso comercial dos projetos. 

1.5.6 Ampliar as fontes de recursos do Fundo Nacional de Cultura, buscando fontes em extrações das 
loterias federais, doações e outros montantes para além dos oriundos do caixa geral da União. 

1.6 Aprimorar o mecanismo de incentivo fiscal, de forma a aproveitar seus recursos no sentido da 
desconcentração regional, sustentabilidade e alinhamento as políticas públicas. 

1.6.1 , Estimular a construção de diretrizes para o incentivo fiscal, de modo a permitir uma melhor 
distribuição dos recursos oriundos da renúncia, gerando maior distribuição no território nacional e entre as 
diferentes atividades culturais. 

1.6.2 ! Estabelecer percentuais diferenciados de renúncia fiscal baseados em critérios objetivos que 
permitam aferir o nível de comprometimento do projeto com as políticas publicas de cultura. 

1.6.3 Estimular a contrapartida do setor privado e das empresas usuárias dos mecanismos de 
compensação tributária, de modo a aumentar os montantes de recursos de copatrocínio e efetivar a parceria do 
setor público e do setor privado no campo da cultura. 

1.6.4 Estimular pessoas físicas a investir em projetos culturais por meio dos mecanismos de renúncia 
fiscal, principalmente em fundos fiduciarios que gerem a sustentabifidade de longo prazo em instituições e 
equipamentos culturais. 

1.6.5 ' Promover a autonomia das instituições culturais na definição de suas polificas, regulando e 
incentivando sua independência em relação às empresas patrocinadoras. 

1.7 Sistematizar instrumentos jurídicos e normativos para o aprimoramento dos marcos regulatorios da 
cultura, com o objetivo de fortalecer as leis e regimentos que ordenam o setor cultural. 

1.7.1 Fortalecer as comissões de cultura no Poder Legislativo federal, estadual e municipal, estimulando a 
participação de mandatos e bancadas parlamentares no constante aprimoramento e na revisão ocasional das 
leis, garantindo os interesses públicos e os direitos dos cidadãos. 

1.7.2 Promover programas de cooperação técnica para atualização e alinhamento das legislações 
federais, estaduais e municipais, aprimorando os marcos jurídicos locais de institucionalização da política pública 
de cultura. , 

1.7.3 Estabelecer instrumentos normativos relacionados ao patrimônio cultural para o desenvolvimento 
dos marcos regulatorios de políticas territoriais urbanas e rurais, de arqueologia pré-histórica e de história da 
arte 

17.4 Garantir a participação efetiva dos Órgãos executivos e comissões legislativas de cultura nos 
processos de elaboração, revisão e execução da lei orgânica e dos planos diretores dos Municípios. 

1.7.5 Contribuir para a definição dos marcos legais e organizacionais que ordenarão o desenvolvimento 
tecnológico, a sustentabilidade e a democratização da mídia audiovisual e digital. 

1.7.6 Estimular a participação dos órgãos gestores da política pública de cultura no debate sobre a 
atualização das leis de comunicação social, abrangendo os meios impressos, eletrônicos e de internet, bem 
como os serviços de infraestrutura de telecomunicações e redes digitais. 

1.7.7 Fortalecer e aprimorar os mecanismos regulatórios e legislativos de proteção e gestão do patrimônio 
cultural, histórico e artístico e dos museus brasileiros. 

1.8 Instituir e aprimorar os marcos regulatórios em articulação com o Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência e organizações internacionais dedicadas ao tema. 

1.8.1 Revisar a legislação tributária aplicada às indústrias da cultura, especialmente os segmentos do 
audiovisual, da música e do livro, levando em conta os índices de acesso em todo o território nacional e o 
advento da convergência digital da mídia, sem prejuízo aos direitos dos criadores. 
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1.8.3 Criar políticas fiscais capazes de carrear recursos oriundos do turismo em beneficio dos bens e 
manifestações de arte e cultura locais. 

1.8.4 Criar regras nacionais de tributação adequadas à especificidade das atividades artísticas e culturais 
ifinerantes. 

1.8.5 Promover o tratamento igualitário no que tange ao controle da saída e entrada de bens culturais no 
Pais, desburocratizando os seus trâmites e simplificando a legislação para o trânsito e recepção de obras para 
exposições. Contribuir para o combate ao tráfico ilícito de bens culturais. 

1.8.6 Estabelecer o direito de preferência do Estado brasileiro sobre as instituições estrangeiras em 
ocasiões de venda de obras de arte nacionais de interesse público. 

1.9 Fortalecer a gestão pública dos direitos autorais, por meio da expansão e modernização dos órgãos 
competentes e da promoção do equilíbrio entre o respeito a esses direitos e a ampliação do acesso à cultura. 

1.9.1 Criar instituição especificamente voltada à promoção e regulação de direitos autorais e suas 
atividades de arrecadação e distribuição. 

1.9.2 Revisar a legislação brasileira sobre direitos autorais, com vistas em equilibrar os interesses dos 
criadores, investidores e usuários, estabelecendo relações contratuais mais justas e critérios mais transparentes 
de arrecadação e distribuição. 

1.9.3 Aprimorar e acompanhar a legislação autoral com representantes dos diversos agentes envolvidos 
com o tema, garantindo a participação da produção artística e cultural independente, por meio de consultas e 
debates abertos ao público. 

1.9.4 Adequar a regulação dos direitos autorais, suas limitações e exceções, ao uso das novas 
tecnologias de informação e comunicação. 

1.9.5 Criar marcos legais de proteção e difusão dos conhecimentos e expressões culturais tradicionais e 
dos direitos coletivos das populações detentoras desses conhecimentos e autoras dessas manifestações, 
garantindo a participação efetiva dessas comunidades nessa ação. 

1.9.6 Descentralizar o registro de obras protegidas por direitos autorais, por meio da abertura de 
representações estaduais dos escritórios de registro, e facilitar o registro de obras nos órgãos competentes. 

1.9.7 Regular o funcionamento de uma instância administrativa especializada na mediação de conflitos e 
arbitragem no campo dos direitos autorais, com destaque para os problemas relacionados à gestão coletiva de 
direitos. 

1.9.8 Estimular a criação e o aperfeiçoamento técnico das associações gestoras de direitos autorais e 
adotar medidas que tornem suas gestões mais democráticas e transparentes. 

1.9.9 Promover a defesa de direitos associados ao patrimônio cultural, em especial os direitos de imagem 
e de propriedade intelectual coletiva de populações detentoras de saberes tradicionais, envolvendo-as nessa 
ação 

1.9.10 Garantir aos povos e comunidades tradicionais direitos sobre o uso comercial sustentável de seus 
conhecimentos e expressões culturais. Estimular sua participação na elaboração de instrumentos legais que 
assegurem a repartição equitativa dos benefícios resultantes desse mercado. 

1.9.11 Estabelecer mecanismos de proteção aos conhecimentos tradicionais e expressões culturais, 
reconhecendo a importância desses saberes no valor agregado aos produtos, serviços e expressões da cultura 
brasileira. 

1.9.12 Incentivar o desenvolvimento de modelos solidários de licenciamento de conteúdos culturais, com 
o objetivo de ampliar o reconhecimento dos autores de obras intelectuais, assegurar sua propriedade intelectual e 
expandir o acesso as manifestações culturais. 

1.9.13 Incentivar e fomentar o desenvolvimento de produtos e conteúdos culturais intensivos em 
conhecimento e tecnologia, em especial sob regimes flexíveis de propriedade intelectual. 

1.9.14 Promover os interesses nacionais relativos à cultura nos organismos internacionais de governança 
sobre o Sistema de Propriedade Intelectual e outros foros internacionais de negociação sobre o comércio de 
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1.9.15 Qualificar os debates sobre revisão e atualização das regras internac 
intelectual, com vistas em compensar as condições de desigualdade dos países em desenLIORIfiaf4fit.4M 

11.13  aos países desenvolvidos. 	 R F 44  
• 

1.10 Promover uma maior articulação das políticas públicas de cultura com as de outras áreas, como 
educação, meio, ambiente, desenvolvimento social, planejamento urbano e econômico, turismo, indústria e 
comércio. 

1.10.1 COnstruir um sistema de gestão compartilhada e em rede para as políticas de cultura intersetoriais 
de modo a ampliar a participação social no monitoramento, avaliação e revisão de programas, projetos e ações. 

1.10.2 ¡VETADO)  

1.10.3 Estabelecer um sistema articulado de ações entre as diversas instâncias de governo e os meios de 
comunicação públicos, de modo a garantir a transversalidade de efeitos dos recursos aplicados no fomento à 
difusão cultural. 

1.10.4 Estabelecer a participação continua dos Órgãos culturais nas instâncias intersetoriais e nas ações 
das instituições responsáveis pelo desenvolvimento cientifico e tecnológico que definem e implementam as 
políticas de inclusão e de distribuição da infraestrutura de serviços de conexão as redes digitais. 

1.10.5 Articular os órgãos federais, estaduais e municipais e representantes da sociedade civil e do 

Øpresariado na elaboração e implementação da política intersetorial de cultura e turismo, estabelecendo 
adelos de financiamento e gestão compartilhada e em rede. 

1.10.6 Construir instrumentos integrados de preservação, salvaguarda e gestão do patrimônio em todas 
as suas vertentes e dimensões, incluindo desenvolvimento urbano, turismo, meio ambiente, desenvolvimento 
econômico e planejamento estratégico, entre outras. 

1.10.7 Estabelecer uma agenda compartilhada de programas, projetos e ações entre os órgãos de cultura 
e educação municipais, estaduais e federais, com o objetivo de desenvolver diagnósticos e planos conjuntos de 
trabalho. Instituir marcos legais e articular as redes de ensino e acesso ã cultura. 

1.10.8 Atuar em conjunto com os õrgãos de educação no desenvolvimento de atividades que insiram as 
artes no ensino regular como instrumento e tema de aprendizado, com a finalidade de estimular o olhar critico e a 
expressão artístico-cultural do estudante. 

1.10.9 Realizar programas em parceria com os órgãos de educação para que as escolas atuem também 
como centros de produção e difusão cultural da comunidade. 

1.10.10 Incentivar pesquisas e elaboração de materiais didáticos e de difusão referentes a conteúdos 
multiculturais, étnicos e de educação patrimonial. 

1.10.11 Estabelecer uma política voltada ao desenvolvimento de ações culturais para a infância e 
adolescência, com financiamento e modelo de gestão compartilhado e intersetorial. 

1.10.12 Promover políticas, programas e ações voltados às mulheres, relações de gênero e LGBT, com 
fomento e gestão transversais e compartilhados.. 

1.11 Dinamizar as políticas de intercâmbio e difusão da cultura brasileira no exterior, em parceria com as 
embaixadas brasileiras e as representações diplomáticas do Pais no exterior, a fim de afirmar a presença da arte 
e da cultura brasileiras e seus valores distintivos no cenário global, potencializar os intercâmbios econômicos e 
técnicos na área e a exportação de produtos e consolidar as redes de circulação e dos mercados consumidores 
de bens, conteúdos e serviços culturais. 

1.11.1 Instituir uma agência de cooperação cultural internacional vinculada ao Ministério da Cultura e 
desenvolver estratégias constantes de internacionalização da arte e da cultura brasileiras no mundo 
contemporâneo.' 

1.11.2 Fomentar projetos e ações de promoção da arte e da diversidade cultural brasileiras em todo o 
mundo, por meio da valorização de suas diferentes contribuições, seus potenciais de inovação e de 
experimentação diante da cultura global. 

1.11.3 Fortalecer a participação brasileira nas redes fóruns, reuniões de especialistas, encontros 
■ . r. Cr"' - ■ 	̂̂ 	e-n•e'e e 0.•• 	•en 	 et. r , e ^ 
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1.11.4 Desenvolver políticas públicas para estimular o trânsito da arte e das manifestações culturais nas 
regiões fronteiriças brasileiras, ampliando o relacionamento com outros países do continente. 

1.11.5 Estimular a circulação de bens culturais e valores, incentivando a construção de equipamentos 
culturais nas áreas de fronteira, com o objetivo de promover a integração dos países limítrofes. 

1.11.6 Articular órgãos e políticas de cultura e relações exteriores para constituir e aprofundar programas 
sobre temas e experiências culturais com outras nações, sobretudo no âmbito do Mercosul, da América Latina, 
da Comunidade dos Paises de Língua Portuguesa, dando destaque também ao intercâmbio com China, Rússia, 
índia e Africa do Sul. 

1.11.7 Articular políticas de cultura e intercâmbio para aprofundar temas e experiências culturais com os 
países do continente africano, os países árabes, o continente europeu e os demais países que participaram dos 
fluxos migratórios que contribuíram para a formação da população brasileira. 

1.11.8 Promover planos bilaterais e multilaterais de cooperação técnica e financeira, visando e troca de 
experiências, conhecimentos e metodologias para a viabilização de programas nacionais. 

1.11.9 Estabelecer acordos e protocolos internacionais de cooperação, fomento e difusão, em especial 
com paises em desenvolvimento, de modo a ampliar a inserção da produção cultural brasileira no mercado 
internacional e o intercâmbio de produções e experiências culturais. 

1.11.10 Estimular a tradução e a publicação de obras literárias brasileiras em diversas ~ias no exterior, 
assim como de obras estrangeiras no Pais, ampliando o repertório cultural e semântico traduzível e as interaçõe 
entre as línguas e valores, principalmente as neolatinas e as indígenas do continente americano. 

CAPITULO II — DA DIVERSIDADE RECONHECER E VALORIZAR A DIVERSIDADE PROTEGER E 
PROMOVER AS ARTES E EXPRESSÕES CULTURAIS 

A formação sociocultural do Brasil é mercada por encontros étnicos, sincrefismos e mesfiçagens. É 
dominante, na experiência histórica, a negociação entre suas diversas formações humanas e matrizes culturais 
no jogo entre identidade e alteridade, resultando no reconhecimento progressivo dos valores simbólicos 
presentes em nosso territorio. Não se pode ignorar, no entanto, as tensões, dominações e discriminações que 
permearam e permeiem a trajetória do Pais, registradas inclusive nas diferentes interpretações desses 
fenômenos e nos termos adotados para expressar as identidades. 

A diversidade cultural no Brasil se atualiza — de maneira criativa e ininterrupta — por meio da expressão de 
seus artistas e de suas múltiplas identidades, a partir da preservação de sua memória, da reflexão e da critica. As 
políticas públicas de cultura devem adotar medidas, programas e ações para reconhecer, valorizar, proteger e 
promover essa diversidade. 

Esse planejamento oferece uma oportunidade histórica para a adequação da legislação e da 
institucionalidade da cultura brasileira de modo a atender á Convenção da Diversidade Cultural da Unesco 
firmando a diversidade no centro das políticas de Estado e como elo de articulação entre segmento 
populacionais e comunidades nacionais e internacionais. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

2.1 Realizar programas de reconhecimento, preservação, fomento e difusão do patrimônio e da 
expressão cultural dos e para os grupos que compõem a sociedade brasileira, especialmente aqueles sujeitos â 
discriminação e marginalização: os indígenas, os afro-brasileiros, os quilombolas, outros povos e comunidades 
tradicionais e moradores de zonas rurais e áreas urbanas periféricas ou degradadas; aqueles que se encontram 
ameaçados devido a processos migratórios, modificações do ecossistema, transformações na dinâmica social, 
territorial, econômica, comunicacional e tecnológica; e aqueles discriminados por questões étnicas, etárias, 
religiosas, de gênero, orientação sexual, deficiência fisica ou intelectual e pessoas em sofrimento mental. 

2.1.1 Estabelecer abordagens intersetoriais e transdisciplinares para a execução de politicas dedicadas 
às culturas populares, incluindo seus detentores na formulação de programas, projetos e ações. 

2.1.2 Criar políticas de transmissão dos saberes e fazeres das culturas populares e tradicionais, por meio 
de mecanismos como o reconhecimento formal dos mestres populares, leis especificas, bolsas de auxilio, 
integração com o sistema de ensino formal, criação de instituições públicas de educação e cultura que valorizem 
esses saberes e fazeres, criação de oficinas e escolas itinerantes, estudos e sistematização de pedagogias e 
dinamização e circulação dos seus saberes no contexto em que atuam. 
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2.1.4 ' Realizar campanhas nacionais, regionais e locais de valorização aas cu 	 s 
comunidades tradicionais, por meio de conteúdos para rádio, internet, televi 	na &tir ao, 
museologicas, materiais didáticos e livros, entre outros. 	 RF 11. 

2.1.5 Desenvolver e ampliar programas dedicados â capacitação de profissionais para o ensino de 
história, arte e cultura africana, afro-brasileira, indígena e de outras comunidades não hegembnicas, bem como 
das diversas expressões culturais e linguagens artísticas. • 

2.1.6 'Apoiar o mapeamento, documentação e preservação das terras das comunidades quilombolas, 
indígenas e outras comunidades tradicionais, com especial atenção para sítios de valor simbólico e histórico. 

2.1.7 Mapear, preservar, restaurar e difundir os acervos históricos das culturas afro-brasileira, indígenas e 
de outros povos e comunidades tradicionais, valorizando tanto sua tradição oral quanto sua expressão escrita 
nos seus idiomas e dialetos e na lingua portuguesa. 

2.1.8 Promover o intercâmbio de experiências e ações coletivas entre diferentes segmentos da 
população, grupos de identidade e expressões culturais. 

2.1.9 Fomentar a difusão nacional e internacional das variações regionais da culinária brasileira, 
valorizando o modo de fazer tradicional, os hábitos de alimentação saudável e a produção sustentável de 
alimentos. 

2.1.10 Fomentar projetos que visem a preservar e a difundir as brincadeiras e brinquedos populares, 
cantigas de roda, contações de historias, adivinhações e expressões culturais similares. 

2.1.11 Promover a elaboração de inventários sobre a diversidade das práticas religiosas, incluindo seus 
ritos e festas. 

2.1.12 Integrar as políticas públicas de cultura destinadas ao segmento LGBT, sobretudo no que diz 
respeito â valorização da temática do combate â homofobia, promoção da cidadania e afirmação de direitos. 

2.1.13 Incentivar projetos de moda e vestuário que promovam conceitos estéticos baseados na 
diversidade e na aceitação social dos diferentes tipos físicos e de suas formas de expressão. 

2.1.14 Fomentar políticas públicas de cultura voltadas aos direitos das mulheres e sua valorização, 
contribuindo para a redução das desigualdades de gênero. 

2.2 Ampliar o reconhecimento e apropriação social da diversidade da produção artística brasileira, por 
meio de políticas de capacitação e profissionalização, pesquisa e difusão, apoio â inovação de linguagem, 
estimulo â produção e circulação, formação de acervos e repertôrios e promoção do desenvolvimento das 
atividades econômicas correspondentes. 

2.2.1 Formular e implementar planos setoriais nacionais de linguagens artísticas e expressões culturais, 
que incluam objetivos, metas e sistemas de acompanhamento, avaliação e controle social. 

2.3 Disseminar o conhecimento e ampliar a apropriação social do patrimônio cultural brasileiro, por meio 
de editais de seleção de pesquisa, premiações, fomento a estudos sobre o tema e incentivo a publicações 
voltados a instituições de ensino e pesquisa e a pesquisadores autônomos. 

2.3.1 Promover ações de educação para o patrimônio, voltadas para a compreensão e o significado do 
patrimônio e da memória coletiva, em suas diversas manifestações como fundamento da cidadania, da 
identidade e da diversidade cultural. 

2.3.2 Inserir o patrimônio cultural na pauta do ensino formal, apropriando-se dos bens culturais nos 
processos de formação formal cidadã, estimulando novas vivências e práticas educativas. 

2.3.3 Fomentar a apropriação dos instrumentos de pesquisa, documentação e difusão das manifestações 
culturais populares por parte das comunidades que as abrigam, estimulando a autogestão de sua memória. 

2.3.4 Desenvolver uma rede de cooperação entre instituições públicas federais, estaduais e municipais, 
instituições privadas, meios de comunicação e demais organizações civis para promover o conhecimento sobre o 
patrimônio cultural, por meio da realização de mapeamentos, inventários e ações de difusão. 

2.3.5 Mapear o patrimônio cultural brasileiro guardado por instituições privadas e organizações sociais, 
com o objetivo de formação de um banco de recistros da memória o aeraria nacional. 
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cidades e núcleos urbanos históricos ou de referência cultural, abordando a cultura e o patrimônio corno eixos de 
planejamento e desenvolvimento urbano. 

24.1 Incentivar e promover a qualificação da produção do design, da arquitetura e cio urbanismo 
contemporâneos, melhorando o ambiente material, os aspectos estéticos e as condições de habitabifidade das 
cidades, respeitando o patrimônio preexistente e proporcionando a criação do patrimônio material do futuro. 

24.2 Priorizar ações integradas de reabilitação de áreas urbanas centrais, abando preservação do 
patrimônio cultural e desenvolvimento urbano com inclusão social, fortalecendo instâncias locais de planejamento 
e gestão. 

2.4.3 	Fortalecer a política de pesquisa, documentação e preservação de sítios arqueológicos, 
promovendo ações de compartilhamento de responsabilidades com a sociedade na gestão de sifios 
arqueológicos e o fomento â sua socialização. 

2.4,4 Promover política para o reconhecimento, pesquisa, preservação e difusão do patrimônio 
paleontológico, em conjunto com demais órgãos, instituições e entidades correlacionadas. 

2.4,5 Estimular a compreensão dos museus, centros culturais e espaços de memória como articuladores 
do ambiente urbano, da história da cidade e de seus estabelecimentos humanos como fenômeno cultural. 

2.5 Estabelecer um sistema nacional dedicado a documentação, preservação, restauração, pesquisa, 
formação, aquisição e difusão de acervos de interesse publico e promover redes de instituições dedicadas â 
memória e identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 

2.5.1 Adotar protocolos que promovam o uso dinâmico de arquivos públicos, conectados em rede, 
assegurando amplo acesso da população e disponibifizando conteúdos multimidia. 

2.5.2 Fomentar a instalação de acervos minimos em instituições de ensino, pesquisa, equipamentos 
culturais e comunitários, que contemple a diversidade e as características da cultura brasileira. 

2.5.3 Garantir controle e segurança de acervos e coleções de bens móveis públicos de valor cultural, 
envolvendo a rede de agentes responsáveis, de modo a resguarda-los e garantir-lhes acesso. 

2.5.4 Estimular, por meio de programas de fomento, a implantação e modernização de sistemas de 
segurança, de forma a resguardar acervos de reconhecido valor cultural. 

2.5.5 Estimular e consolidar a apropriação, pelas redes públicas de ensino, do potencial pedagógico dos 
acervos dos museus brasileiros, contribuindo para fortalecer o processo de ensino-aprendizagem em escolas 
públicas. 

2.5.6 Promover redes de instituições dedicadas a documentação, pesquisa, preservação, restauro e 
difusão da memória e identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 

2.5.7 Fomentar e articular, em rede, os museus comunitários, ecomuseus, museus de território, museus 
locais, casas do patrimônio cultural e outros centros de preservação e difusão do patrimônio cultural, garantindo o 
direito de memória aos diferentes grupos e movimentos sociais. 

2.5.8 Estimular a criação de centros integrados da memória (museus, arquivos e bibliotecas) nos Estados 
e Municipios brasileiros, com a função de registro, pesquisa, preservação e difusão do conhecimento. 

2.5.9 Fomentar a instalação e a ampliação de acervos públicos direcionados as diversas linguagens 
artísticas e expressões culturais em instituições de ensino, bibliotecas e equipamentos culturais. 

2.5.10 Atualizar e aprimorar a preservação, a conservação, a restauração, a pesquisa e a difusão dos 
acervos de fotografia. Promover o intercâmbio de conservadores e técnicos brasileiros e estrangeiros dedicados 
a esse suporte. 

2.5.11 Mapear e preservar o patrimônio fonográfico brasileiro com o objetivo de formar um banco nacional 
de registros sonoros e dispô-los em portal eletrônico para difusão gratuita, respeitando a legislação autoral e 
levando em consideração as novas modalidades de licenciamento. 

2.5.12 Realizar um programa continuo de digitalização de acervos sonoros e de microfilmagem de 
partituras. M
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2.5.14 Fortalecer instituições públicas e apoiar instituições privadas que realizem 	

r  i 
• 

o 
PF 11.4

j .1  preservação e difusão de acervos audiovisuais. 	 Leonardo F. M. Bst  7eiro 

2.6 Mapear, registrar, salvaguardar e difundir as diversas expressões da diversidade brasileira, sob 
aquelas correspondentes ao patrimônio imaterial, às paisagens tradicionais e aos lugares de importância histórica 
e simbólica para a nação brasileira. 

2.6.1 Instituir a paisagem cultural como ferramenta de reconhecimento da diversidade cultural brasileira, 
ampliando a noção de patrimônio para o contexto territorial e abarcando as manifestações materiais e imateriais 
das áreas. 

2.6.2 Realizar ação integrada para a instituição de instrumentos de preservação, registro, salvaguarda e 
difusão de todas as línguas e falares usados no Pais, incluindo a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

2.6.3 Realizar programas de promoção e proteção das línguas indígenas e de outros povos e 
comunidades tradicionais e estimular a produção e a tradução de documentos nesses idiomas. 

2.6.4 Promover as culinárias, as gastronomias, os utensílios, as cozinhas e as festas correspondentes 
como patrimônio brasileiro material e imaterial, bem como o registro, a preservação e a difusão de suas práticas. 

2.7 Fortalecer e preservar a autonomia do campo de reflexão sobre a cultura, assegurando sua 
articulação indispensável com as dinâmicas de produção e fruição simbólica das expressões culturais e linguagens artisticas. 

2.7.1 Ampliar os programas voltados â realização de seminários, â pubbcação de livros, revistas, jornais e 
outros impressos culturais, ao uso da midia eletrônica e da internet, para a produção e a difusão da critica 
artistica e cultural, privilegiando as iniciativas que contribuam para a regionalização e a promoção da 
diversidade. 

2.7.2 Estabelecer programas contínuos de premiação para pesquisas e publicações editoriais na área de 
critica, teoria e história da arte, patrimônio cultural e projetos experimentais. 

2.7.3 Fomentar, por intermédio de seleção e editais públicos, iniciativas de pesquisa e formação de 
acervos documentais e históricos sobre a critica e reflexão cultural realizada no País. 

2.7.4 Fomentar o emprego das tecnologias de informação e comunicação, como as redes sociais, para a 
expansão dos espaços de discussão na área de critica e reflexão cultural. 

2.7.5 Estabelecer programas na rede de equipamentos culturais voltados a atividades de formação de 
profissionais para a critica e a reflexão cultural. 

2.7.6 Elaborar, em parceria com os órgãos de educação e ciência e tecnologia e pesquisa, uma política 
de formação de pesquisadores e núcleos de pesquisa sobre as manifestações afro-brasileiras, indígenas e de 
outros povos e comunidades tradicionais nas instituições de ensino superior. 

2.7.7 Articular com as agências cientificas e as instituições de memória e patrimônio cultural o 
desenvolvimento de linhas de pesquisa sobre as expressões culturais populares. 

• 
2.7.8 Fomentar, por meio de editais públicos e parcerias com órgãos de educação, ciência e tecnologia e 

pesquisa, as atividades de grupos de estudos acadêmicos, experimentais e da sociedade civil que abordem 
questões relativas â cultura, as artes e â diversidade cultural. 

2.7.9 Incentivar programas de extensão que facilitem o diálogo entre os centros de estudos, comunidades 
artísticas e movimentos culturais. 

2.7.10 Estimular e fomentar a realização de projetos e estudos sobre a diversidade e memória cultural 
brasileira. 

2.7.11 Promover o mapeamento dos circuitos de arte digital, assim como de suas fronteiras e das 
influências mútuas com os circuitos tradicionais. 

2.7.12 Incentivar projetos de pesquisa sobre o impacto sociocultural da programação dos meios de 
comunicação concedidos publicamente. 

2.7.13 Incentivar a formação de linhas de pesquisa, experimentações estéticas e reflexão sobre o impacto 
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2.7.14 Realizar iniciativas conjuntas das instituições de cultura, pesquisa e relações exteriores para a 
implantação de programas de intercâmbio e residência para profissionais da critica de arte, além de urna política 
de difusão de critica brasileira no exterior e de critica estrangeira no Pais. 

2.7.15 Desenvolver linhas de pesquisa no campo dos museus, coleções, memória e patrimônio e na área 
de arquitetura dos museus. 

2.7.16 Capacitar educadores e agentes multiplicadores para a utilização de instrumentos voltados â 
formação de uma consciência histórica critica que incentive a valorização e a preservação do património material 
e imaterial. 

CAPÍTULO III — DO ACESSO 

UNIVERSALIZAR O ACESSO DOS BRASILEIROS À ARTE E À CULTURA QUALIFICAR AMBIENTES E 
EQUIPAMENTOS CULTURAIS 

PARA A FORMAÇÃO E FRUIÇÃO DO PÚBLICO PERMITIR AOS CRIADORES O ACESSO ÀS CONDIÇÕES E 
MEIOS DE PRODUÇÃO CULTURAL 

O acesso â arte e a cultura, ã memória e ao conhecimento e um direito constitucional e condição 
fundamental para o exercício pleno da cidadania e para a formação da subjetividade e dos valores sociais. É 
'necessário, para tanto, ultrapassar o estado de carência e falta de contato com os bens simbólicos e conteúdos 
culturais que as acentuadas desigualdades socioeconômicas produziram nas cidades brasileiras, nos meios 
rurais e nos demais territórios em que vivem as populações. 

É necessário ampliar o horizonte de contato de nossa população com os bens simbólicos e os valores 
culturais do passado e do presente, diversificando as fontes de informação. Isso requer a qualificação dos 
ambientes e equipamentos culturais em patamares contemporâneos, aumento e diversificação da oferta de 
programações e exposições, atualização das fontes e canais de conexão com os produtos culturais e a 
ampliação das opções de consumo cultural doméstico. 

Faz-se premente diversificar a ação do Estado, gerando suporte aos produtores das diversas 
manifestações criativas e expressões simbólicas, alargando as possibilidades de experimentação e criação 
estética, inovação e resultado. Isso pressupõe novas conexões, formas de cooperação e relação institucional 
entre artistas, criadores, mestres, produtores, gestores culturais, organizações sociais e instituições locais. 

Estado e sociedade devem pactuar esforços para garantir as condições necessárias â realização dos 
ciclos que constituem os fenômenos culturais, fazendo com que sejam disponibihzados para quem os demanda e 
necessita. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

3.1 Ampliar e diversificar as ações de formação e fidelização de público, a fim de qualificar o contato com 
e a fruição das artes e das culturas, brasileiras e internacionais e aproximar as esferas de recepção pública e 
social das criações artísticas e expressões culturais. 

3.1.1 Promover o financiamento de políticas de formação de público, para permitir a disponibilização de 
repertórios, de acervos, de documentos e de obras de referência, incentivando projetos e ações. 

3.1.2 Criar programas e subsídios para a ampliação de oferta e redução de preços estimulando acesso 
aos produtos, bens e serviços culturais, incorporando novas tecnologias da informação e da comunicação nessas 
estratégias. 

3.1.3 Estimular as associações de amigos, clubes, associações, sociedades e outras formas comunitárias 
que potencializam o acesso a bens e serviços em equipamentos culturais. 

3.1.4 Identificar e divulgar, por meio de seleções, prêmios e outras formas de incentivo, iniciativas de 
formação, desenvolvimento de arte educação e qualificação da fruição cultural. 

3.1.5 Ampliar o acesso â fruição cultural, por meio de programas voltados a crianças, jovens, idosos e 
pessoas com deficiência, articulando iniciativas como a oferta de transporte, descontos e ingressos gratuitos, 
ações educativas e visitas a equipamentos culturais. 

3.1.6 Implantar, em parceria com as empresas empregadoras, Programas de acesso â cultura para o 
trabalhador brasileiro, que permitam a expansão do consumo e o estimulo a formalização do mercado de bens, 
opôr . rrig. P 
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3.1.8 Estimular e fomentar a instalação, a manutenção e a atualização de equipamentos culturais em 
espaços de livre acesso, dotando-os de ambientes atrativos e de dispositivos técnicos e tecnológicos adequados 
à produção, difusão, preservação e intercâmbio artístico e cultural, especialmente em áreas ainda desatendidas e 
com problemas de sustentação econômica. • 

3.1.9 Garantir que os equipamentos culturais ofereçam infraestrutura, arquitetura, design, equipamentos, 
programação, acervos e atividades culturais qualificados e adequados às expectativas de acesso, de contato e 
de fruição do público, garantindo a especificidade de pessoas com necessidades especiais. 

3.1.10 Estabelecer e fomentar programas de amparo e apoio à manutenção e gestão em rede de 
equipamentos culturais, potencializando investimento e garantindo padrões de qualidade. 

3.1.11 Instalar espaços de exibição audiovisual nos centros culturais, educativos e comunitários de todo o 
Pais, especialmente aqueles localizados em áreas de vulnerabilidade social ou de baixos índices de acesso 
cultura, disponibifizando aparelhos multimídia e digitais e promovendo a expansão dos circuitos de exibição. 

3.1.12 Reabilitar os teatros, praças, centros comunitários, bibliotecas, cineclubes e cinemas de bairro, 
criando programas estaduais e municipais de circulação de produtos, circuitos de exibição cinematográfica, 
eventos culturais e demais programações. 

3.1.13 Mapear espaços ociosos, patrimônio público e imóveis da União, criando programas para apoiar e 
estimular o seu uso para a realização de manifestações artísticas e culturais, espaços de ateliês, plataformas 
criativas e núcleos de produção independente. 

3.1.14 Fomentar unidades móveis com infraestrutura adequada à criação e à apresentação artística, 
oferta de bens e produtos culturais, atendendo as comunidades de todas as regiões brasileiras, especialmente de 
regiões rurais ou remotas dos centros urbanos. 

3.1.15 Estabelecer critérios técnicos para a construção e reforma de equipamentos culturais, bibliotecas, 
praças, assim como outros espaços públicos culturais, dando ênfase â criação arquitetônica e ao design, 
estimulando a criação de profissionais brasileiros e estrangeiros de valor internacional. 

3.1.16 Implantar, ampliar e atualizar espaços multimídia em instituições e equipamentos culturais, 
conectando-os em rede para ampliar a experimentação, criação, fruição e difusão da cultura por meio da 
tecnologia digital, democratizando as capacidades técnicas de produção, os dispositivos de consumo e a 
recepção das obras e trabalhos, principalmente aqueles desenvolvidos em suportes digitais. 

3.1.17 Implementar uma política nacional de digitafização e atualização tecnológica de laboratórios de 
produção, conservação, restauro e reprodução de obras artísticas, documentos e acervos culturais mantidos em 
museus, bibliotecas e arquivos, integrando seus bancos de conteúdos e recursos tecnológicos. 

3.1.18 Garantir a implantação e manutenção de bibliotecas em todos os Municípios brasileiros como 
espaço fundamental de informação, de memória fitei -ar-ia, da lingua e do design gráfico, de formação e educação, 
de lazer e fruição cultural, expandindo, atualizando e diversificando a rede de bibliotecas públicas e comunitárias 
e abastecendo-as com os acervos mínimos recomendados pela Unesco, acrescidos de integração digital e 
disponibihzação de sites de referência. 

3.1.19 Estimular a criação de centros de referência e comunitários voltados as culturas populares, ao 
artesanato, as técnicas e aos saberes tradicionais com a finalidade de registro e transmissão da memória, 
desenvolvimento de pesquisas e valorização das tradições locais. 

- 	3.1.20 Estabelecer parcerias entre o poder público, escritórios de arquitetura e design, técnicos e 
especialistas, artistas, críticos e curadores, produtores e empresários para a manutenção de equipamentos 
culturais que .  abriguem a produção contemporânea e reflitam sobre ela, motivando a pesquisa continua de 
linguagens e interações destas com outros campos das expressões culturais brasileiras. 

3.1.21 Fomentar a implantação, manutenção e qualificação dos museus nos Municípios brasileiros, com o 
intuito de preservar e difundir o patrimônio cultural, promover a fruição artística e democratizar o acesso, dando 
destaque à memória das comunidades e localidades. 

3.2 Estabelecer redes de equipamentos culturais geridos pelo poder público, pela iniciativa privada, pelas 
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3.2.1 Estimular a formação de redes de equipamentos púbficos e privados conforme os perfis culturais e 
vocações institucionais, promovendo programações diferenciadas para gerações distintas, principalmente as 
dedicadas às crianças e aos jovens. 

3.2.2 Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos de produção e finalização de produtos culturais, 
aumentando suas capacidades de operação e atendimento, promovendo a articulação com redes de distribuição 
de obras,' sejam as desenvolvidas em suportes tradicionais, sejam as multimidias, audiovisuais, digitais e 
desenvolvidas por meio de novas tecnologias. 

3.3 Organizar em rede a infraestrutura de arquivos, bibliotecas, museus e outros centros de 
documentação, atualizando os conceitos e os modelos de promoção cultural, gestão técnica profissional e 
atendimento ao público, reciclando a formação e a estrutura institucional, ampliando o emprego de recursos 
humanos inovadores, de tecnologias e de modelos de sustentabilidade econôMica, efetivando a constituição de 
uma rede nacional que dinamize esses equipamentos públicos e privados. 

3.3.1 Instituir programas em parceria com a iniciativa privada e organizações civis para a ampliação da 
circulação de bens culturais brasileiros e abertura de canais de prospecção e visibilidade para a produção jovem 
e independente, disponibilizando-a publicamente por meio da captação e transmissão de conteúdos em rede, 
dando acesso publico digital aos usuários e consumidores. 

3,3.2 Garantir a criação, manutenção e expansão da rede de universidades públicas, desenvolvendo 
políticas públicas e a articulação com as pró-reitorias de cultura e extensão, para os equipamentos culturais 
universitários, os laboratórios de criação artística e experimentação tecnológica, os cursos e carreiras que 
formam criadores e interagem com o campo cultural e artístico, principalmente nas universidades públicas e 
centros de formação técnica e profissionalizante. 

3.3.3 Desenvolver redes e financiar programas de incorporação de design, tecnologias construtivas e de 
materiais, inovação e sustentabilidade para a qualificação dos equipamentos culturais brasileiros, permitindo 
construir espaços de referência que disponibilizem objetos projetados por criadores brasileiros históricos. 
Qualificar em rede as livrarias e os cafés presentes nesses equipamentos, ampliando a relação do público com 
as soluções ergonômicas e técnicas desenvolvidas no Pais pelo design. 

3.4 Fomentar a produção artística e cultural brasileira, por meio do apoio à criação, registro, difusão e 
distribuição de obras, ampliando o reconhecimento da diversidade de expressões provenientes de todas as 
regiões do Pais. 

3.4.1 Criar bolsas, programas e editais específicos que diversifiquem as ações de fomento as artes, 
estimulando sua presença nos espaços cotidianos de experiência cultural dos diferentes grupos da população e a 
promoção de novos artistas. 

3.4.2 Fomentar e incentivar modelos de gestão eficientes que promovam o acesso as artes, ao 
aprimoramento e à pesquisa estética e que permitam o estabelecimento de grupos sustentáveis e autônomos de 
produção. 

3.4.3 Fomentar o desenvolvimento das artes e expressões experimentais ou de caráter amador. 

34.4 Fomentar, por meio de editais adaptados à realidade cultural de cada comunidade, a produção de 
conteúdos para a difusão nas emissoras públicas de rádio e televisão. 

3.4.5 Promover o uso de tecnologias que facilitem a produção e a fruição artística e cultural das pessoas 
com deficiência. 

3.4.6 Estimular a participação de artistas, produtores e professores em programas educativos de acesso 
à produção cultural. 

3.4.7 Desenvolver uma politica de apoio à produção cultural universitária, estimulando o intercâmbio de 
tecnologias e de conhecimentos e a aproximação entre as instituições de ensino superior e as comunidades. 

3.4.8 Fomentar a formação e a manutenção de grupos e organizações coletivas de pesquisa, produção e 
difusão das artes e expressões culturais, especialmente em locais habitados por comunidades com maior 
dificuldade de acesso à produção e fruição da cultura. 

3.4.9 Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos dedicados à pesquisa, produção e distribuição de 
obras audiovisuais, digitais e desenvolvidas por meio de novas tecnologias. 
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3.4.11 Fomentar os processos criativos dos segmentos de audiovisual, arte intim 
videoarte, documentários, animações, internei e outros conteúdos para as novas mídias. 

3.4.12 Promover ações de incremento da sustentabihdade sociocultural nos programas e açoes que 
tiverem impacto nas comunidades locais. 

3.5 Ampliar a circulação da produção artística e cultural, valorizando as expressões locais e intensificando 
o intercâmbio no território nacional, inclusive com as de outros países, com constante troca de referências e 
conceitos, promovendo calendários de eventos regulares e de apreciação crítica e debate público. 

. 3.5.1 Incentivar, divulgar e fomentar a realização de calendários e mapas culturais que apresentem 
sistematicamente os locais de realização de eventos culturais, encontros, feiras, festivais e programas de 
produção artística e cultural. 

3.5.2 Estimular o equilíbrio entre a produção artística e as expressões culturais locais em eventos e 
equipamentos públicos, valorizando as manifestações e a economia da cultura regional, estimulando sua 
interação com referências nacionais e internacionais. 

3.5.3 Apoiar a criação de espaços de circulação de produtos culturais para o consumo domestico, criando 
oferta de qualidade e distribuição nacional que permitam a diversificação do mercado interno e a absorção das 
produções locais. 

3.5.4 Estimular a existência de livrarias e lojas de produtos culturais junto aos equipamentos culturais, 
dando destaque à produção das comunidades e permitindo aos consumidores locais obter produtos nacionais e 
internacionais de qualidade. 

3.5.5 Fomentar e estimular a construção de sítios eletrônicos e dispositivos alternativos de distribuição e 
circulação comercial de produtos, permitindo a integração dos diversos contextos e setores a uma circulação 
nacional e internacional. 

3.5.6 Incentivar e fomentar a difusão cultural nas diversas midias e ampliar a recepção pública e o 
reconhecimento das produções artísticas e culturais não inseridas na indústria cultural. 

3.5.7 Apoiar a implementação e qualificação de portais de intemet para a difusão nacional e internacional 
das artes e manifestações culturais brasileiras, inclusive com a disponibilização de dados para compartilhamento 
livre de informações em redes sociais virtuais. 

3.5.8 Apoiar iniciativas de sistematização de agenda de atividades artísticas e culturais em todas as 
regiões brasileiras de forma a otimizar oportunidades e evitar a proliferação de eventos coincidentes e 
redundantes. • 

3.5.9 Estimular a criação de programas nacionais, estaduais e municipais de distribuição de conteúdo 
audiovisual para os meios de comunicação e circuitos comerciais e alternativos de exibição, cineclubes em 
escolas, centros culturais, bibliotecas públicas e museus, criando também uma rede de videolocadoras que 
absorvam a produção audiovisual brasileira. 

3.5.10 Apoiar e fomentar os circuitos culturais universitários e oferecer condições para que os campi e 
faculdades promovam a formação de público, a recepção qualificada e a abertura de espaços para a produção 
independente e inovadora, abrindo espaço para produção independente e circuitos inovadores. 

• 
3.5.11 Integrar as políticas nacionais, estaduais e municipais dedicadas a elevar a inserção de conteúdos 

regionais, populares e independentes nas redes de televisão, rádio, internet, cinema e outras mídias. 

3.6 Ampliar o acesso dos agentes da cultura aos meios de comunicação, diversificando a programação 
dos veículos, potencializando o uso dos canais alternativos e estimulando as redes públicas. 

3.6.1 Apoiar os produtores locais do segmento audiovisual e a radiodifusão comunitária no processo de 
migração da tecnologia analógica para a digital, criando inclusive linhas de crédito para atualização profissional' e 
compra de equipamentos. 

3.6.2 Estimular a criação de programas e conteúdos para rádio, televisão e internet que visem a formação 
do público e a familiarização com a arte e as referências culturais, principalmente as brasileiras e as demais 
l'eSP ^12A In 	 ^ r',- ^ • 
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todos os Municípios, juntamente com politicas de estimulo e crédito para aquisição de equipamentos pessoais. 

3.6,4 Fomentar provedores de acesso público que armazenem dados de texto, som, vídeo e imagem, 
para preservar e divulgar a memória da cultura digital brasileira. 

3.6.5 Estimular o compartilhamento pelas redes digitais de conteúdos que possam ser utilizados 
livremente por escolas, bibliotecas de acesso público, rádios e televisões públicas e comunitárias, de modo 
articulado com o processo de implementação da televisão digital. 

3.6.6 Estimular e apoiar revistas culturais, periódicos e publicações independentes, voltadas â critica e â 
reflexão em torno da arte e da cultura, promovendo circuitos alternativos de distribuição, aproveitando os 
equipamentos culturais como pontos de acesso, estimulando a gratuidade ou o preço acessível desses produtos. 

3.6.7 Criar enciclopédias culturais, bancos de informação e sistemas de compartilhamento de arquivos 
culturais e artísticos para a Internet com a disponibilização de conteúdos e referências brasileiras, permitindo a 
distribuição de imagens, áudios, conteúdos e informações qualificados. 

CAPÍTULO IV — DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO DA CULTURA NO 
DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÓMICO PROMOVER AS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA A 

CONSOLIDAÇÃO DA 
ECONOMIA DA CULTURA INDUZIR ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE NOS PROCESSOS 

CULTURAIS 

A cultura faz parte da dinâmica de inovação social, econômica e tecnológica. 

Da complexidade do campo cultural derivam distintos modelos de produção e circulação de bens, serviços 
e conteúdos, que devem ser identificados e estimulados, com vistas na geração de riqueza, trabalho, renda e 
oportunidades de empreendimento, desenvolvimento local e responsabilidade social. 

Nessa perspectiva, a cultura é vetor essencial para a construção e qualificação de um modelo de 
desenvolvimento sustentável. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

4.1 Incentivar modelos de desenvolvimento sustentável que reduzam a desigualdade regional sem 
prejuízo da diversidade, por meio da exploração comercial de bens, serviços e conteúdos culturais. 

4.1.1 Realizar programas de desenvolvimento sustentável que respeitem as características, necessidades 
e interesses das populações locais, garantindo a preservação da diversidade e do patrimônio cultural e natural, a 
difusão da memória sociocultural e o fortalecimento da economia solidária. 

4.1.2 Identificar e reconhecer contextos de vida de povos e comunidades tradicionais, valorizando a 
diversidade das formas de sobrevivência e sustentabikdade socioambiental, especialmente aquelas traduzidas 
pelas paisagens culturais brasileiras. 

4.1.3 Oferecer apoio técnico ás iniciativas de associativismo e cooperativismo e fomentar incubadoras de 
empreendimentos culturais em parceria com poderes públicos, organizações sociais, instituições de ensino, 
agências internacionais e iniciativa privada, entre outros. 

4.1.4 Estimular pequenos e médios empreendedores culturais e a implantação de Arranjos Produtivos 
Locais para a produção cultural. 

4.1.5 Estimular estudos para a adoção de mecanismos de compensação ambiental para as atividades 
culturais. 

4.1.6 Fomentar a capacitação e o apoio técnico para a produção, distribuição, comercialização e 
utilização sustentáveis de matérias-primas e produtos relacionados às atividades artísticas e culturais. 

4.1.7 Identificar e catalogar matarias-primas que servem de base para os produtos culturais e criar selo 
de reconhecimento dos produtos culturais que associem valores sociais, econômicos e ecológicos. 

4.1.8 Estimular o reaproveitamento e reciclagem de resíduos de origem natural e industrial, dinamizando 
e promovendo o empreendedorismo e a cultura do ecodesign. 

4.1.9 Inserir as atividades culturais itinerantes nos programas públicos de desenvolvimento regional 
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Proa N°  t:11 • 481 
ambiental com ações de dinamização econômica e fomento as cadeias produtivas da cultura.  

Leonardo F. M. Bi 	lbeiro 
4.1.11 Promover ações de incremento e qualificação cultural dos produtos turisticoat4nøó a 

diversidade, o comércio justo e o desenvolvimento socioeconõmico sustentavel. 

4.2 Contribuir com as ações de formalização do mercado de trabalho, de modo a valorizar o trabalhador e 
fortalecer o ciclo econômico dos setores culturais. 

4.2.1 Realizar, em parceria com os orgãos e poderes competentes, propostas de adequação da 
legislação trabalhista, visando à redução da informalidade do trabalho artístico, dos técnicos, produtores e 
demais agentes culturais, estimulando o reconhecimento das profissões e o registro formal desses trabalhadores 
e ampliando o acesso aos benefícios sociais e previdenciarios. 

4.2.2 Difundir, entre os empregadores e contratantes dos setores público e privado, informações sobre os 
direitos e obrigações legais existentes nas relações formais de trabalho na cultura. 

4.2.3 Estimular a organização formal dos setores culturais em sindicatos, associações, federações e 
outras entidades representativas, apoiando a estruturação de planos de previdência e de seguro patrimonial para 
os agentes envolvidos em atividades artísticas e culturais. 

4.2.4 Estimular a adesão de artistas, autores, técnicos, produtores e demais trabalhadores da cultura a 
programas que ofereçam planos de previdência pública e complementar específicos para esse segmento. 

4.3 Ampliar o alcance das indústrias e atividades culturais, por meio da expansão e diversificação de sua 
capacidade produtiva e ampla ocupação, estimulando a geração de trabalho, emprego, renda e o fortalecimento 
da economia. 

4.3.1 Mapear, fortalecer e articular as cadeias produtivas que formam a economia da cultura. 

4.3.2 Realizar zoneamento cultural-econômico com o objetivo de identificar as vocações culturais locais. 

4.3.3 Desenvolver programas de estimulo â promoção de negócios nos diversos setores culturais. 

4.3.4 Promover programas de exportação de bens, serviços e conteúdos culturais de forma a aumentar a 
participação cultural na balança comercial brasileira. 

4.3.5 Instituir selos e outros dispositivos que facilitem a circulação de produtos e serviços relativos â 
cultura na América Latina, Mercosul e Comunidades dos Países de Língua Portuguesa. 

4.3.6 Estimular o uso da diversidade como fator de diferenciação e incremento do valor agregado dos 
bens, produtos e serviços culturais, promovendo e facilitando a sua circulação nos mercados nacional e 
internacional. 

4.3.7 Incentivar a associação entre produtoras de bens culturais visando à constituição de carteiras 
diversificadas de produtos, à modernização de empresas e â inserção no mercado internacional. 

4.3.8 Fomentar a associação entre produtores independentes e emissoras e a implantação de poios 
regionais de produção e de difusão de documentados e de obras de ficção para rádio, televisão, cinema, internei 
e outras mídias. 

4.4 Avançar na qualificação do trabalhador da cultura, assegurando condições de trabalho, emprego e 
renda, promovendo a profissionalização do setor, dando atenção a áreas de vulnerabilidade social e de 
precarização urbana e a segmentos populacionais marginalizados. 

4.4.1 Desenvolver e gerir programas integrados de formação e capacitação para artistas, autores, 
técnicos, gestores, produtores e demais agentes culturais, estimulando a profissionalização, o 
empreendedorismo, o uso das tecnologias de informação e comunicação e o fortalecimento da economia da 
cultura. 

4.4.2 Estabelecer parcerias com bancos estatais e outros agentes financeiros, como cooperativas, fundos 
e organizações não governamentais, para o desenvolvimento de linhas de microcrédito e outras formas de 
financiamento destinadas à promoção de cursos livres, técnicos e superiores de formação, pesquisa e 
atualização profissional. 

4.4.3 Estabelecer parcerias com instituições de ensino técnico e superior, bem como parcerias com 
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4.4.4 Realizar nas diversas regiões do País seleções públicas para especialização e profissionalização 
das pessoas empregadas no campo artístico e cultural, atendendo especialmente os núcleos populacionais 
marginalizados e organizações sociais. 

4.4.5 Promover a informação e capacitação de gestores e trabalhadores da cultura sobre instrumentos de 
propriedade intelectual do setor cultural, a exemplo de marcas coletivas e de certificação, indicações geográficas, 
propriedade coletiva, patentes, domínio público e direito autoral. 

4.4.6 Instituir programas e parcerias para atender necessidades técnicas e econômicas dos povos 
indígenas, quilombolas e outros povos e comunidades tradicionais para a compreensão e organização de suas 
relações com a economia contemporânea global, estimulando a reflexão e a decisão autônoma sobre as opções 
de manejo e exploração sustentável do seu patrimônio, produtos e atividades culturais. 

4.4.7 Instituir programas para a formação de agentes culturais aptos ao atendimento de crianças, jovens, 
idosos, pessoas com deficiência e pessoas em sofrimento psíquico. 

4.4.8 Promover atividades de capacitação aos agentes e organizações culturais proponentes ao 
financiamento estatal para a elaboração, proposição e execução de projetos culturais, bem como capacitação e 
suporte jurídico e contábil, a fim de facilitar a elaboração de prestação de contas e relatórios de atividades. 

4.4.9 Fomentar programas de aperfeiçoamento técnico de agentes locais para a formulação e 
implementação de planos de preservação e difusão do patrimônio cultural, utilizando esses bens de forma a 
geração sustentável de economias locais. 

4.4.10 Estimular, com suporte técnico-metodológico, a oferta de oficinas de especialização artísticas e 
culturais, utilizando inclusive a veiculação de programas de formação nos sistemas de radio e televisão públicos. 

4.4.11 Capacitar educadores, bibliotecários e agentes do setor público e da sociedade civil para a 
atuação como agentes de difusão da leitura, contadores de histórias e mediadores de leitura em escolas, 
bibliotecas e museus, entre outros equipamentos culturais e espaços comunitários. 

4.4.12 Fomentar atividades de intercâmbio inter-regional, internacional e residências artísticas de 
estudantes e profissionais da cultura em instituições nacionais e estrangeiras do campo da cultura. 

4.4.13 Estimular e promover o desenvolvimento técnico e profissional de arquitetos, designers, gestores e 
programadores de equipamentos culturais, para sua constante atualização, de modo a gerar maior atratividade 
para esses espaços. 

4.4.14 Estimular e formar agentes para a finalização de produtos culturais, design de embalagens e de 
apresentação dos bens, conteúdos e serviços culturais, ampliando sua capacidade de circulação e qualificando 
as informações para o consumo ampliado. 

4.5 Promover a apropriação social das tecnologias da informação e da comunicação para ampliar o 
acesso à cultura digital e suas possibilidades de produção, difusão e fruição. 

4.5.1 Realizar programa de prospecção e disseminação de modelos de negócios para o cenário de 
convergência digital, com destaque para os segmentos da música, livro, jogos eletrônicos, festas eletrônicas, 
webdesign, animação, audiovisual, fotografia, videoarte e arte digital. 

4.5.2 Implementar iniciativas de capacitação e fomento ao uso de meios digitais de registro, produção, 
pós-produção, design e difusão cultural. 

4.5.3 Apoiar políticas de inclusão digital e de criação, desenvolvimento, capacitação e utilização de 
softwares livres pelos agentes e instituições ligados à cultura. 

4.5.4 Identificar e fomentar as cadeias de formação e produção das artes digitais, para desenvolver 
profissões e iniciativas compreendidas nesse campo, bem como as novas relações existentes entre núcleos 
acadêmicos, indústrias criativas e instituições culturais. 

4.6 Incentivar e apoiar a inovação e pesquisa científica e tecnológica no campo artístico e cultural, 
promovendo parcerias entre instituições de ensino superior, institutos, organismos culturais e empresas para o 
desenvolvimento e o aprimoramento de materiais, técnicas e processos. 

4.6.1 Integrar os órgãos de cultura aos processos de incentivo à inovação tecnológica, promovendo o 
desenvolvimento de técnicas associadas à produção cultural. 
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46.3 Incentivar as inovações tecnológicas da área cultural que compreendam e dialog 
Leonardo F. ibeiro 

contextos e problemas socioeconômicos locais. 

4.7 Aprofundar a inter-relação entre cultura e turismo gerando benefícios e sustentabilidade para ambos 
os setores. 

4.7.1 Instituir programas integrados de mapeamento do potencial turístico cultural, bem como de 
promoção, divulgação e marketing de produtos, contextos urbanos, destinos e roteiros turísticos culturais. 

4.7.2 Envolver os órgãos, gestores e empresários de turismo no planejamento e comunicação com 
equipamentos culturais, promovendo espaços de difusão de atividades culturais para fins turísticos. 

4.7.3 Qualificar os ambientes turísticos com mobiliário urbano e design de espaços públicos que projetem 
os elementos simbólicos locais de forma competitiva com os padrões internacionais, dando destaque aos 
potenciais criativos dos contextos visitados. 

4.7.4 Fomentar e fortalecer as modalidades de negócios praticadas pelas comunidades locais e pelos 
residentes em áreas de turismo, fortalecendo os empreendedores tradicionais em sua inserção nas dinâmicas 
comerciais estabelecidas pelo turismo. 

4.7.5 Realizar campanhas e desenvolver programas com foco na formação, informação e educação do 
riste para difundir adequadamente a importância do patrimônio cultural existente, estimulando a comunicação 

dos valores, o respeito e o zelo pelos locais visitados. 

4.7.6 Fomentar programas integrados de formação e capacitação sobre arte, arquitetura, patrimônio 
histórico, patrimônio imaterial, antropologia e diversidade cultural para os profissionais que atuam no turismo. 

4.7.7 Inserir os produtores culturais, os criadores e artistas nas estratégias de qualificação e promoção do 
turismo, assegurando a valorização cultural dos locais e ambientes turísticos. 

4.7.8 Desenvolver metodologias de mensuração dos impactos do turismo na cultura, no contexto dos 
Municípios brasileiros e das capitais. 

CAPITULO V —DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL ESTIMULAR A ORGANIZAÇÃO DE INSTÂNCIAS CONSULTIVAS 
CONSTRUIR MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL AMPLIAR O DIÁLOGO COM OS 

AGENTES CULTURAIS E CRIADORES 

O desenho e a implementação de políticas públicas de cultura pressupõem a constante relação entre 
Estado e sociedade de forma abrangente, levando em conta a complexidade do campo social e suas vinculações 
com a cultura. Além de apresentar aos poderes públicos suas necessidades e demandas, os cidadãos, criadores, 

"(adutores e empreendedores culturais devem assumir corresponsabilidades na implementação e na avaliação 
Was diretrizes e metas, participando de programas, projetos e ações que visem ao cumprimento do PNC. 

Retoma-se, assim, a ideia da cultura como um direito dos cidadãos e um processo social de conquista de 
autonomia, ao mesmo tempo em que se ampliam as possibilidades de participação dos setores culturais na 
gestão das políticas culturais. Nessa perspectiva, diferentes modalidades de consulta, participação e diálogo são 
necessárias e fundamentais para a construção e aperfeiçoamento das políticas públicas. 

Reafirma-se, com isso, a importância de sistemas de compartilhamento social de responsabilidades, de 
transparência nas deliberações e de aprimoramento das representações sociais buscando o envolvimento direto 
da sociedade civil e do meio artístico e cultural. Este processo vai se completando na estruturação de redes, na 
organização social dos agentes culturais, na ampliação de mecanismos de acesso, no acompanhamento público 
dos processos de realização das políticas culturais. Esta forma colaborativa de gestão e avaliação também deve 
ser subsidiada pela publicação de indicadores e informações do Sistema Nacional de Informações e Indicadores 
Culturais - SNIIC. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

5.1 	Apijimorar mecanismos de participação social no processo de elaboração, implementação, 
acompanhamento e avaliação das políticas públicas de cultura. 

5.1.1 Aperfeiçoar os mecanismos de gestão participativa e democrática, governo eletrônico e a 
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5.1.2 Articular os sistemas de comunicação, principalmente, internet, radio e televisão, ampliando o 
espaço dos veículos públicos e comunitários, com os processos e as instâncias de consulta, participação e . 	. 
diálogo para à formulação e o acompanhamento das políticas culturais. 

5.1.3 Potencializar os equipamentos e espaços culturais, bibliotecas, museus, cinemas, centros culturais 
e sítios do patrimônio cultural como canais de comunicação e diálogo com os cidadãos e consumidores culturais, 
ampliando sua participação direta na gestão destes equipamentos. 

5.1.4 Instituir instâncias de diálogo, consulta às instituições culturais, discussão pública e colaboração 
técnica para adoção de marcos legais para a gestão e o financiamento das políticas culturais e o apoio aos 
segmentos culturais e aos grupos, respeitando a diversidade da cultura brasileira. 

5.1.5 Criar mecanismos de participação e representação das comunidades tradicionais, indígenas e 
quilombolas na elaboração, implementação, acompanhamento, avaliação e revisão de políticas de proteção e 
promoção das próprias culturas. 

5.2 Ampliar a transparência e fortalecer o controle social sobre os modelos de gestão das políticas 
culturais e setoriais, ampliando o diálogo com os segmentos artísticos e culturais. 

52.1 Disponibilizar informações sobre as leis e regulamentos que regem a atividade cultural no Pais e a 
gestão pública das políticas culturais, dando transparência a dados e indicadores sobre gestão e investimentos 
públicos. 

5.2.2 Promover o monitoramento da eficácia dos modelos de gestão das políticas culturais e setoriais po 
meio do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, com base em indicadores nacionais, 
regionais e locais de acesso e consumo, mensurando resultados das políticas públicas de cultura no 
desenvolvimento econômico, na geração de sustentabilidade, assim como na garantia da preservação e 
promoção do patrimônio e da diversidade cultural. 

5.2.3 Criar ouvidorias e outros canais de interlocução dos cidadãos com os Órgãos públicos e instituições 
culturais, adotando processos de consulta pública e de atendimento individual dos cidadãos que buscam apoio. 

5.3 Consolidar as conferências, fóruns e seminários que envolvam a formulação e o debate sobre as 
políticas culturais, consolidando espaços de consulta, reflexão critica, avaliação e proposição de conceitos e 
estratégias. 

5.3.1 Realizar a Conferência Nacional de Cultura pelo menos a cada 4 (quatro) anos, envolvendo a 
sociedade civil, os gestores públicos e privados, as organizações e instituições culturais e os agentes artísticos e 
culturais. 

5.3.2 Estimular a realização de conferências estaduais e municipais como instrumentos de participação e 
controle social nas diversas esferas, com articulação com os encontros nacionais. 

5.3.3 Estimular a realização de conferências setoriais abrindo espaço para a participação e controle socia 
dos meios artísticos e culturais. 

5.3.4 Apoiar a realização de fóruns e seminários que debatam e avaliem questões especificas relativas 
aos setores artísticos e culturais, estimulando a inserção de elementos críticos nas questões e o desenho de 
estratégias para a política cultural do Pais. 

5.4 Estimular a criação de conselhos paritários, democraticamente constituídos, de modo a fortalecer o 
diálogo entre poder público, iniciativa privada e a sociedade civil. 

54.1 Fortalecer a atuação do Conselho Nacional de Política Cultural, bem como dos conselhos estaduais 
e municipais, como instâncias de consulta, monitoramento e debate sobre as políticas públicas de cultura. 

5.4.2 Estimular que os conselhos municipais, estaduais e federais de cultura promovam a participação de 
jovens e idosos e representantes dos direitos da criança, das mulheres, das comunidades indígenas e de outros 
grupos populacionais sujeitos à discriminação e vulnerabilidade social. 

5.4.3 Promover a articulação dos conselhos culturais com outros da mesma natureza voltados as políticas 
públicas das áreas afins à cultural. 

5.4.4 Aumentar a presença de representantes dos diversos setores artísticos e culturais nos conselhos e 
demais fóruns dedicados à discussão e avaliação das políticas públicas de cultura, setoriais e intersetoriais, 
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5.5 Promover espaços permanentes de diálogo e fóruns de debate sobre a cultura, abe os 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
8/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



M
at

ér
ia

 P
L 

64
8/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



18/08/2015 113018 	 Folha ( 

  

Proc. N°  p7. Ç4 '  

 

Presidência da RepúblicaLeonardo F. M. Bisf9.eiro 
RF 11.44 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°13018 DE 22 DE JULHO DE 2014. 

Mensagem de veto Institui a Politica Nacional de Cultura Viva e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Cultura Viva, em conformidade com o caput do art. 215 da  
Constituição Federal  tendo como base a parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
com a sociedade civil no campo da cultura, com o objetivo de ampliar o acesso da população brasileira as 
condições de exercício dos direitos culturais. 

Art 22  Saci objetivos da Política Nacional de Cultura Viva: 

I - garantir o pleno exercício dos direitos culturais aos cidadãos brasileiros, dispondo-lhes os meios e 
insumos necessários para produzir, registrar, gerir e difundir iniciativas culturais; 

II - estimular o protagonismo social na elaboração e na gestão das políticas públicas da cultura;• 

III - promover uma gestão pública compartilhada e participativa, amparada em mecanismos democráticos 
de diálogo com a sociedade civil; 

IV - consolidar os princípios da participação social nas políticas culturais; 

V - garantir o respeito à cultura como direito de cidadania e à diversidade cultural como expressão 
simbólica e como atividade econômica; 

VI - estimular iniciativas culturais já existentes, por meio de apoio e fomento da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 

VII - promover o acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural; 

VIII - potencializar iniciativas culturais, visando à construção de novos valores de cooperação e 
lidariedade, e ampliar instrumentos de educação com educação; 

IX - estimular a exploração, o uso e a apropriação dos códigos, linguagens artísticas e espaços públicos e 
privados disponibilizados para a ação cultural. 

Art. 32  A Pollfica Nacional de Cultura Viva tem como beneficiária a sociedade e prioritariamente os povos, 
grupos, comunidades e populações em situação de vulnerabilidade social e com reduzido acesso aos meios de 
produção, registro, fruição e difusão cultural, que requeiram maior reconhecimento de seus direitos humanos, 
sociais e culturais ou no caso em que estiver caracterizada ameaça a sua identidade cultural. 

Art. 42  A Politica Nacional de Cultura Viva compreende os seguintes instrumentos: 

I - pontos de cultura: entidades jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, grupos ou coletivos sem 
constituição jurídica, de natureza ou finalidade cultural, que desenvolvam e articulem atividades culturais em suas 
comunidades; 

II - pontões de cultura: entidades com constituição jurídica, de natureza/finalidade cultural e/ou educativa, 
que desenvolvam, acompanhem e articulem atividades culturais, em parceria com as redes regionais, identitárias 
e temáticas de pontos de cultura e outras redes temáticas, que se destinam à mobilização, à troca de 
experiências, ao desenvolvimento de ações conjuntas com governos locais e à articulação entre os diferentes 
pontos de cultura que poderão se agrupar em nível estadual e/ou regional ou por áreas temáticas de interesse 
comum, visando à ca aacitacão, ao ma oeamento e a acões cortuntas- 
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simplificada concedida pelo Ministério da Cultura. 

§ 1 2  Os pontos e pontões de cultura constituem elos entre a sociedade e o Estado, com o objetivo de 
desenvolver ações culturais sustentadas pelos princípios da autonomia, do protagonismo e da capacitação social 
das comunidades locais. 

§ 22  (VETADO). 

§ 32  As entidades juridicamente constituídas serão beneficiárias de premiação de iniciativas culturais ou de 
modalidade especifica de transferência de recursos prevista nos arts. 8 2  e 92  desta Lei. 

§ 42  Os pontos e pontões de cultura poderão estabelecer parceria e intercâmbio com as escolas e 
instituições da rede de educação básica, do ensino fundamental, médio e superior, do ensino técnico e com 
entidades de pesquisa e extensão. 

§ 52  A certificação simplificada prevista no inciso III deste artigo deverá considerar a identificação das 
entidades e seu histórico nas áreas de cultura, educação e cidadania, conforme regulamentação do Ministério da 
Cultura. 

§ 62  Para recebimento de recursos públicos, os pontos e pontões de cultura serão selecionados por edital 
público. 

Art. 52  Visando ao desenvolvimento de politicas públicas integradas e â promoção da interculturahdad 
são ações estruturantes da Política Nacional de Cultura Viva: 

I - intercâmbio e residências artistico-culturais; 

II - cultura, comunicação e midia livre; 

III - cultura e educação; 

IV - cultura e saúde; 

V - conhecimentos tradicionais; 

VI - cultura digital; 

VII - cultura e direitos humanos; 

VIII - economia criativa e solidária; 

IX - livro, leitura e fiteratura; 

X - memória e patrimônio cultural; 

XI - cultura e meio ambiente; 

XII - cultura e juventude; 

XIII - cultura, infância e adolescência; 

XIV - agente cultura viva; 

XV - cultura circense; 

XVI - outras ações que vierem a ser definidas em regulamentação pelo órgão gestor da Política Nacional 
de Cultura Viva. 

Art. 62  Para fins da Política Nacional de Cultura Viva, cOnsideram-se objetivos dos: 

I - pontos de cultura: 

a) potencializar iniciativas culturais já desenvolvidas por comunidades, grupos e redes de colaboração; 

b'i :promover anr - ■ - r% 	''t 	 , 
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d) estimular a exploração de espaços públicos e privados que possam ser disponibila 
cultural; 	 Leonardo F. M. Bispo 

RF 11.44 
e) aumentar a visibilidade das diversas iniciativas culturais; 

f) promover a diversidade cultural brasileira, garantindo diálogos interculturais; 

g) garantir acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural; 

h) assegurar a inclusão cultural da população idosa; 

i) contribuir para o fortalecimento da autonomia social das comunidades; 

j) promover o intercâmbio entre diferentes segmentos da comunidade; 

k) estimular a articulação das redes sociais e culturais e dessas com a educação; 

I) adotar princípios de gestão compartilhada entre atores culturais não governamentais e o Estado; 

m) fomentar as economias solidária e criativa; 

n) proteger o patrimônio cultural material e imaterial; 

o) apoiar e incentivar manifestações culturais populares; 

II - pontões de cultura: 

a) promover a articulação entre os pontos de cultura; 

b) formar redes de capacitação e de mobilização; 

c) desenvolver programação integrada entre pontos de cultura por região; 

d) desenvolver, acompanhar e articular atividades culturais em parceria com, as redes temáticas de 
cidadania e de diversidade cultural e/ou com os pontos de cultura; 

e) atuar em regiões com pouca densidade de pontos de cultura para reconhecimento do trabalho 
desenvolvido pelos grupos e instituições locais; 

f) 

 

realizar, de forma participativa, levantamento de informações sobre equipamentos, produtos e serviços 
culturais locais, para dinamizar atuação integrada com os circuitos culturais que os pontos de cultura mobilizam. 

Art. 72  Para fins da Politica Nacional de Cultura Viva, serão reconhecidos como pontos e pontões de 
cultura os grupos e entidades que priorizem: 

I - promoção de cidadania e de uma cultura de paz por intermédio de ações culturais nas comunidades 
locais; 

II - valorização da diversidade cultural e regional brasileira; 

III - democratização das ações e bens culturais; 

IV - fortalecimento de experiências culturais desenvolvidas por agentes e movimentos socioculturais que 
dialoguem com a comunidade local; 

V - reconhecimento dos saberes, dos fazeres, dos cultivos e dos modos de vida das populações indígenas 
e das comunidades rurais, tradicionais, quilombolas e ifinerantes; 

VI - valorização da infância, adolescência e juventude por meio da cultura; 

VII - incorporação dos jovens ao mundo do trabalho cultural; 

VIII - inclusão cultural da população idosa por meio da promoção do acesso desse grupo as manifestações 
de cultura, da oferta de oportunidades para a sua participação ativa nas diversas formas de manifestação 
artística e do estimulo ao convívio social em ambientes culturais; 
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produção e difusão culturais; 

XI - fomento a criação de estruturas locais e assessorias técnicas para capacitaçao, planejamento e 
gestão dos pontos de cultura. 

§ 1 2  O reconhecimento dos grupos, coletivos e núcleos sociais comunitários como pontos de cultura para 
efeitos desta Lei será efetuado apôs seleção pública, prévia e amplamente divulgada, executada por meio de 
edital da União, de Estado, de Município ou do Distrito Federal. 

§ 22  Para realizar a avaliação e a seleção dos inscritos nos editais, será composta comissão julgadora 
¡Jantaria com membros do Poder Executivo e da sociedade civil, a ser designada pelo Órgão competente do 
Ministério da Cultura, no caso da União. 

§ 32  Os pontos e pontões de cultura selecionados terão projetos aprovados por, no mínimo, 12 (doze) 
meses e, no máximo, 3 (três) anos, renováveis mediante avaliação pelo Órgão gestor das metas e resultados, e 
as normas concernentes à prestação de contas que serão definidas em regulamento pelo órgão executor da 
Política Nacional de Cultura Viva e que terão relação com o plano de trabalho de cada entidade. 

§ 42  É vedada a habilitação como pontos e pontões de cultura de pessoas físicas, instituições com fins 
lucrativos, fundações e institutos criados ou mantidos por empresas, grupos de empresas Ou serviços sociais, 
exceto para a hipótese prevista no § 2 2  do art. 42 . 

Art. 82  A Política Nacional de Cultura Viva é de responsabilidade do Ministério da Cultura, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios integrantes do Sistema Nacional de Cultura. 

§ i 2  Nos casos de inexistência dos fundos de cultura estaduais e municipais, o repasse será efetivado por 
estrutura definida pelo órgão gestor de cultura em cada esfera de governo. 

§ 22  O Ministério da Cultura disporá sobre os critérios gerais de distribuição e desfinação dos recursos, 
com atenção especial aos custos diferenciados das regiões do Pais, e os procedimentos operacionais para 
elaboração e divulgação das prestações de contas, que serão simplificadas e essencialmente fundamentadas 
nos resultados previstos nos editais. 

§ 32  Poderão ser beneficiadas entidades integrantes do Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de 
Cultura, nos termos dos planos de trabalho por elas apresentados, que se enquadrem nos critérios gerais de 
distribuição e destinação dos recursos de que trata o § 2 2  deste artigo. 

Art. 92  A União, por meio do Ministério da Cultura e dos entes federados parceiros, é autorizada a 
transferir de forma direta os recursos as entidades culturais integrantes do Cadastro Nacional de Pontos e 
Pontões de Cultura, com a finalidade de prestar apoio financeiro a execução das ações da Política Nacional de 
Cultura Viva. 

§ 1 2  A transferência dos recursos de que trata o caput ficará condicionada ao cumprimento de Termo de 
Compromisso Cultural, que deverá conter a identificação e a delimitação das ações a serem financiadas, as 
metas, o cronograma de execução físico-financeira e a previsão de inicio e término da execução das ações ou 
das fases programadas. 

§ 22  No caso da transferência de recursos de que trata o caput, os recursos financeiros serão liberados 
mediante deposito em contas correntes especificas abertas e mantidas exclusivamente para este fim. 

§ 32  Sem prejuizo da fiscalização de competência dos Órgãos de controle interno e externo, o Ministério da 
Cultura regulamentará as regras de cumprimento do Termo de Compromisso Cultural de que trata este artigo e 
de prestação de contas simplificada conforme estabelecido no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. 22 de julho de 2014; 193 2  da Independência e 1262  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Ana Cristina da Cunha Wanzeler 
Carlos Higino Ribeiro de Alencar 
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18/08/2015 	 Decrelo n° 5520 Folha  

   

Proc. N* 	bei f  

Presidência da República Leonardo F. M. Bis 	o 
RF 11.4 Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N°5.520 DE 24 DE AGOSTO DE 2005. 

Institui o Sistema Federal de Cultura - SFC e dispõe 
sobre a composição e o funcionamento do Conselho 
Nacional de Política Cultural - CNPC do Ministério da 
Cultura, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da 
Constituição, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA FEDERAL DE CULTURA 

Art. 1 2  Fica instituído o Sistema Federal de Cultura - SFC, com as seguintes finalidades: 

I - integrar os órgãos, programas e ações culturais do Governo Federal; 

II - contribuir para a implementação de políticas culturais democráticas e permanentes, pactuadas entre os 
entes da federação e sociedade civil; 

IV - articular ações com vistas a estabelecer e efetivar, no âmbito federal, o Plano Nacional de Cultura; e 

IV - promover iniciativas para apoiar o desenvolvimento social com pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso as fontes da cultura nacional. 

Art. 22  Integram o SFC: 

I - Ministério da Cultura e os seus entes vinculados, a seguir indicados: 

a) Instituto do Patrimônio Histórico e Arfisfico Nacional - IPHAN; 

b) Agência Nacional de Cinema - ANCINE; 

c) Fundação Biblioteca NaCional - BN; 

d) Fundação Casa de Rui Barbosa - FCRB; 

c) Fundação Nacional de Artes FUNARTE; o 
f) Fundação Cultural Palmares FCP; 
II Conselho Nacional de Política Cultural Cl4PC; 
III Corniesão Nacional de Incontivo a Cultura CNIC. 

e) Fundação Nacional de Artes - FUNARTE! (Redacão dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

f) Fundação Cultural Palmares - FCP! e (Redação dada pelo Decreto n°6.973 de 2009)  

g) Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM; (Incluído pelo Decreto n° 6.973 de 2009)  

Parágrafo único. Outros órgãos poderão integrar o SFC, conforme dispuser ato do Ministro de Estado da 
Cultura. 

Art. 32  Ao Ministério da Cultura, órgão central do SFC, compete: 

I - exercer a coordenação-geral do Sistema; 
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III - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias relacionadas com o SEC, 
observadas as diretrizes sugeridas pelo CNPC; 

.; • IV -- •desenvolver e reunir, com o apoio dos órgãos integrantes do SFC, indicadores e parâmetros 
quantitativos e qualitativos para a descentralização dos bens e serviços culturais promovidos ou apoiados, direta 
ou indiretamente, com recursos da União; 

V - sistematizar e promover, com apoio dos segmentos pertinentes no âmbito da administração pública 
federal, a compatibilização e interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão relativos a 
preservação e disseminação do patrimônio material e imaterial sob a guarda da União; 

VI - subsidiar as políticas e ações transversais da cultura nos planos e ações estratégicos do Governo e do 
Estado brasileiro; 

VII - auxiliar o Governo Federal e subsidiar os entes federados no estabelecimento de instrumentos 
metodológicos e na classificação dos programas e ações culturais no âmbito dos respectivos planos plurianuais; 
e 

VIII - coordenar e convocar a Conferência Nacional de Cultura-

Art. 42  O SEC tem os seguintes objetivos: 

I - incentivar parcerias no âmbito do setor público e com o setor privado, na área de gestão e promoção da 
cultura; 

II - reunir, consolidar e disseminar dados dos órgãos e entidades dele integrantes em base de dados, a ser 
articulada, coordenada e difundida pelo Ministério da Cultura; 

III - promover a transparência dos investimentos na área cultural; 

IV - incentivar, integrar e coordenar a formação de redes e sistemas setoriais nas diversas áreas do fazer 
cultural; 

V - estimular a implantação dos Sistemas Estaduais e Municipais de Cultura; 

VI - promover a integração da cultura brasileira e das políticas publicas de cultura do Brasil, no âmbito da 
comunidade internacional, especialmente das comunidades latino-americanas e países de língua portuguesa; e 

VII - promover a cultura em toda a sua amplitude, encontrando os meios para realizar o encontro dos 
conhecimentos e técnicas criativos, concorrendo para a valorização das atividades e profissões culturais e 
artísticas, e fomentando a cultura critica e a liberdade de criação e expressão como elementos indissociáveis do 
desenvolvimento cultural brasileiro e universal. 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CULTURAL - CNPC 

Art. 52  O CNPC, órgão colegiada integrante da estrutura básica do Ministério da Cultura, tem por finalidade 
propor a formulação de políticas públicas, com vistas a promover a articulação e o debate dos diferentes níveis 

de governo e a sociedade civil organizada, para o desenvolvimento e o fomento das atividades culturais no 
território nacional. 

Art. 62  O CNPC é integrado pelos seguintes entes: 

I - Plenário; 

II - Comitê de Integração de Politicas Culturais - CIPOC; 

III - Colegiadas Setoriais; 

IV - Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho; e 

V - Conferência Nacional de Cultura. 

Art. 72  Compete ao Plenário do CNPC: 
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—II—aeampenher-e-fieealizar 	a execução do Plano Nacional de Cultura; 

atribuições 	do 

I - estabelecer orientações e diretrizes, bem corno propor moções pertinentes aos objetivos e atribuições 
do SFC; (Redação dada pelo Decreto n°6.973 de 2009)  

II - propor e aprovar, previamente ao encaminhamento á coordenação-geral do SFC tratada no inciso I do 
art. 32, as diretrizes gerais do Plano Nacional de Cultura .  (Redação dada pelo Decreto n°6973. de 20091 

III - acompanhar e avariar a execução do Plano Nacional de Cultura; (Redação dada pelo Decreto n°6.973  
de 2009) 	• 

IV - fiscalizar, acompanhar e avaliar a aplicação dos recursos provenientes do sistema federal de 
financiamento da cultura e propor medidas que concorram para o cumprimento das diretrizes estabelecidas no 
Plano Nacional de Cultura; (Redação dada pelo Decreto n°6973 de 2009)  

V - apoiar os acordos e pactos entre os entes federados, com o objetivo de estabelecer a efetiva 
cooperação federativa necessária à consolidação do SFC . 1Redacão dada pelo Decreto n°6.973. de 2009)  

VI - estabelecer cooperação com os movimentos sociais, organizações não-governamentais e o setor 
empresarial -  (Redação dada pelo Decreto n°6.973 de 20091 

VII - incentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos investimentos públicos na área da 
cultura -  (Redação dada pelo Decreto n°6.973 de 20091 

VIII - delegar as diferentes instâncias componentes do CNPC a deliberação e acompanhamento de 
matérias; (Redação dada pelo Decreto n°6.973 de 20091 

IX - aprovar o regimento interno da Conferência Nacional de Cultura e (Redação dada pelo Decreto n° 
6,973 de 20091 

X - estabelecer o regimento interno do CNPC, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Cultura. 
(Redação dada pelo Decreto n°6973 de 20091 

Art. 82  Compete ao CIPOC articular as agendas e coordenar a pauta de trabalho das diferentes instâncias 
do CNPC. 

Art. 92  Compete aos Colegiadas Setoriais fornecer subsídios para a definição de políticas, diretrizes e 
estratégias dos respectivos setores culturais de que trata o art. 12, e apresentar as diretrizes dos setores 
representados no CNPC, previamente à aprovação prevista no inciso II do art. 7 2. (Redação dada pelo Decreto n° 
6.973 de 2009)  

Art. 10. Compete as Comissões Temáticas e aos GIUDOS de Trabalho fornecer subsídios pêra 1 -o–nrs e 
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III 	três representantez do Poder Público munic 
„ 
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Art. 11. Compete à Conferência Nacional de Cultura analisar, aprovar moções, proposições e avaliar a 
execução das metas concernentes ao Plano Nacional de Cultura e as respectivas revisões ou adequações. 

Art. 12. O CNPC e seu Plenário serão presididos pelo Ministro de Estado da Cultura e, em sua ausência, 
pelo Secretário-Executivo do Ministério da Cultura. 

§  t e  0 Plenário será composto pelos rcpro entantes dos cntcs integrantes do SFC, sendo: 

§ 1 O Plenário será integrado pelo Ministro de Estado da Cultura e por: f Redação dada pelo Decreto n° 
6.973 de 20091 

I - dezenove representantes do Poder Público Federal, distribuídos da seguinte forma: (Redação dada pelo 
Decreto n°6973. de 2009)  

a) seis do Ministério da Cultura; 

b) um da Casa Civil da Presidência da República; 

c) um do Ministério da Ciência e Tecnologia; 

d) um do Ministério das Cidades; 

e) um do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

f) um do Ministério da Educação; 

g) um do Ministério do Meio Ambiente; 

h) um do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

i) um do Ministério do -Momo; e 
j) um da Secretaria Cerol da Presidência da República; 

kfaeienen44e-Rrefeinas 

i) um do Ministério do Turismo .  (Redação dada pelo Decreto n°6.973 de 2009)  

j) um da Secretaria-Geral da Presidência da Republica .  (Redação dada pelo Decreto n°6973. de 20091 

k) um do Ministério das Comunicações; (Incluído pelo Decreto n°6.973. de 2009)  

I) um do Ministério do Trabalho e Emprego; (Incluído pelo Decreto n° 6.973 de 2009)  

M) um do Ministério das Relações Exteriores; e fIncluído pelo Decreto n°6.973 de 2009)  

n) um da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República; f Incluído pelo Decreto n° 6.973  
de 2009)  

II - quatro representantes do Poder Público dos Estados e Distrito Federal, sendo três indicados pelo 
Forum Nacional de Secretários Estaduais de Cultura e um pelo Forum Nacional dos Conselhos Estaduais de 
Cultura -  (Redação dada pelo Decreto n°6.973, de 20091 

III - quatro representantes do Poder Público municipal, dirigentes da área de cultura, indicados pela 
Associação Brasileira de Municipios, Confederação Nacional de Municípios, Frente Nacional de Prefeitos e 
Fórum dos Secretários das Capitais; (Redação dada pelo Decreto n°6.973 de 20091 

IV - um representante do Forum Nacional do Sistema 5; 

V - um representante das entidades ou das organizações não-governamentais que desenvolvem projetos de 
inclusão social por intermédio da cultura, por escolha do Ministro de Estado da Cultura, a partir de lista tríplice, 
organizada por essas entidades; M
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VI - treze representantes das áreas técnico-artísticas, indicados pelos membros da sociedade 
 li 

 dadi e civil nos 
colegiados setoriais afins ou, na ausência destes, por escolha do Ministro de Estado da Cultura, a partir de listas 
triplicas apresentadas pelas associações técnico-artísticas pertinentes as áreas a seguir, de acordo com as 
normas definidas pelo Ministério da Cultura: (Redação dada pelo Decreto n °  6.973, de 2009)  

a) artes visuais; 

b) música popular; 

c) música erudita; 

d) teatro; 

e) dança; 

f) circo; 

g) audiovisual; 

h) literatura, livro c leitura; c 
artes 	digitais; 

h) literatura, livro e leitura; (Redacão dada pelo Decreto n°6.973, de 2009) 

i) arte digital (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

j) arquitetura e urbanismo; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

k) design .  (Incluído pelo Decreto n° 5.973 de 2009)  

I) artesanato; e (Incluido pelo Decreto n° 6.973 de 2009)  

m) moda .  (Incluído pelo Decreto n°6.973. de 2009)  

VII - sete representantes da área do patrimônio cultural, indicados pelos membros da sociedade civil, nos 
colegiados setoriais afins ou, na ausência destes, por escolha do Ministro de Estado da Cultura, a partir de lista 
triplica organizada pelas associações de cada urna das seguintes áreas em observância de norma a ser definida 
pelo Ministério da Cultura: 

a) culturas afro-brasileiras; 

b) culturas dos povos indígenas; 

c) culturas populares; 

d) arquivos; 

e) museus; 

O patrimônio material; e 

g) patrimônio imaterial; 

VIII - três personalidades com comprovado notório saber na área cultural, de livre escolha do Ministro de 
Estado da Cultura; 

IX - um representante de entidades de pesquisadores na área da cultura, a ser definido, em sistema de 
rodízio ou sorteio, pelas associações nacionais de antropologia, ciências sociais, comunicação, filosofia, literatura 
comparada e história; 

X - um representante do Grupo de Institutos, Fundação e Empresas - GIFE: 

18/08/2015 	 Decreto n° 5520 
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XI - um representante da Associação Nacional das Entidades de Cultura - ANEC; (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

XII - um representante da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior - ANDIFES (Redação dada pelo Decreto n°6.973. de 20091 

XIII - um representante do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro - IHGB; e (Incluído pelo Decreto n° 
6.973 de 20091 

XIV - um representante da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC. (Incluído pelo 
Decreto n°6.973, de 2009)  

§ 22  Poderão integrar o Plenário do CNPC, na condição de conselheiros convidados, sem direito a voto, um 
representante dos seguintes órgãos ou entidades, indicados pelos seus dirigentes máximos, e de áreas culturais 
escolhidos pelo Ministro de Estado da Cultura na forma do inciso VI do § 1 2: (Redação dada pelo Decreto n°  
6.973 de 20091 

I - Academia Brasileira de Letras; 

II Incfituto Histérico e Ceográfico Brasileiro; 

IV Ministeri Público Federal; 
V Comissão de Educação do Senado Federal; e 
VI Comics3ão de Educação c Cultura da Câmara dos Deputados. 

II - Academia Brasileira de Música; (Redação dada pelo Decreto n°6.973, de 2009)  

III - Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGIbr, instituído pelo Decreto 12 4 829 de 3 de setembro de 
2003 .  (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

IV - Campo da TV Pública .  (Redacáo dada pelo Decreto n°6.973 de 2009)  

V - Ministério Público Federal' (Redação dada pelo Decreto n°6.973. de 2009)  

VI - Comissão de Educação do Senado Federal; e (Redação dada pelo Decreto n°6.973. de 2009)  

VII - Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados. (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 
2009)  

§ 32  O C IPOC será formado pelos titulares das secretarias, autarquias e fundações vinculadas ao Ministério 
da Cultura. 

§ 42  Os Colegiados Setoriais serão constituídos por representantes do Poder Público e da sociedade civil, 
de acordo com regimento interno do CNPC. 

§ 52  As Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho serão integrados por representantes do Poder 
Público e da sociedade civil, de acordo com norma do Ministério da Cultura. 

§ 62  A Conferência Nacional de Cultura será constituída por representantes da sociedade civil indicados em 
Conferências Estaduais, na Conferência Distrital, em Conferências Municipais ou Intermunicipais de Cultura e em 
Pré-Conferências Setoriais de Cultura, e do Poder Público dos entes federados, em observância ao disposto no 
regimento próprio da conferência, a ser aprovado pelo Plenário do CNPC. 

§ 72  O regimento interno do CNPC estabelecerá as possibilidades de reunião conjunta de colegiados 
tratados nos incisos III e IV do art. 6 2  deste Decreto. 

Art. 13. Os representantes do Poder Público e da sociedade civil, titulares e suplentes, no âmbito do CNPC, 
serão designados pelo Ministro de Estado da Cultura. 

Art. 14. Os representantes da sociedade civil integrantes do CNPC terão mandato de dois anos, renovável 
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18/08/2015 
	

Decreto n° 5520 

Art. 15. O Plenário do CNPC reunir-se-á ordinariamente urna vez por trimestre e 
convocação do seu Presidente. 

Art. 16. A função de membro do CNPC não será remunerada e será considerada prestação de relevante 
interesse público. 

expensas das re..pcotivas-inefituiaães7 

Art. 17. As reuniões do Plenário do CNPC serão realizadas ordinariamente em Brasília. fRedacão dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

eensellseises-preaentes. 

Art. 18. As reuniões do Plenário do CNPC serão instaladas com a presença de, no mínimo, cinqüenta por 
cento dos conselheiros. (Redação dada pelo Decreto n°6.973 de 2009)  

Art. 19. As decisões do Plenário do CNPC serão tomadas por maioria simples de votos, á exceção das 
tuações que exijam quárum qualificado, de acordo com o regimento interno. (Redacão dada pelo Decreto n° 

6.973 de 2009)  

Art. 20. Ao Presidente do CNPC caberá somente o voto de qualidade, nas votações que resultarem em 
empate. 

• 

Art. 21. A Secretaria de Articulação Institucional do Ministério da Cultura 
administrativo ao CNPC. (Redação dada pelo Decreto n°7.743 de 2012)  

Art. 22. : O Ministério da Cultura fará publicar, ad referendum do CNPC, o 
Conferência Nacional de Cultura, a ser realizar em 2005. 

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de agosto de 2005; 1842  da Independência e 1172  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Gilberto Gil 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.8.2005 

prestará apoio técnico e 

regulamento da primeira 

Art. 24. Ficam revogados o Decreto ntf 3.617 de 2 de outubro de 2000 e o ad. 5 2  do Decreto n2  5.036. de 7 
de abril de 2004.  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015- 
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Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o principio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfologicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetõnicos, SS áreas verdes e OS 

ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
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I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas/ 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetõnico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico,- sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
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Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para , objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos ás manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TITULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

5 1 °  - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

30 - 0 Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
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2 27/11/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 
Foina 	 
Proc. N° Câmara Municipal de São Paulo 

Aiiii: Leonardo F. M. : 	"'beiro 
RF 1 Base de dados : looN 

Pesquisa : 14071  
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo LEI N° 14.071 18/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Institui o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, e dá outras 

providências. 
Projeto Projeto de Lei No 508/2004 (ver documento) 

Autor(es) Tita Dias; José Américo; Nabil Bonduki 
Alterações Lei 15.961/2014 - Altera o inciso IV do art. 7° desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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LEI N 0  14.071, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n° 508/04, dos Vereadores Tita Dias - PT, José Américo - PT e Nabil 
Bonduki - PT) 
Institui o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e dá 
outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São 
Paulo, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, que tem por objetivos: 
I - apoiar a manutenção e desenvolvimento de projetos de trabalho continuado em 
dança contemporânea; 
II - fortalecer e difundir a produção artística de dança independente; 
III - garantir melhor acesso da população à dança contemporânea; 
IV - fortalecer ações que tenham o compromisso de promover a diversidade dos bens 
culturais. 
§ 10 Entende-se por dança contemporânea um modo de produção artística, que 
envolve investigação, pesquisa e criação, não diretamente relacionadas a critérios 
biográficos de artistas ou a categorização da obra por estilo, conteúdo ou técnicas. 
§ 2° A pesquisa mencionada no § 1° deste artigo refere-se às práticas de pesquisa da 
linguagem cênica coreográfica e investigação de parâmetros técnicos corporais 
próprios, mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de ensaios, teses, 
monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra organicamente ao 
projeto artístico. 
Art. 2° (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 3° Sem prejuízo do disposto no art. 2°, o Programa Municipal de Fomento à Dança 
para a Cidade de São Paulo poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
fundos municipais, convênios, contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre 
instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, e a Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Art. 40  Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) 
projetos por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no 
Município de São Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no 
orçamento. 
§ 10 Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura ou em 
local por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 40  Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta, seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 5 0  Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no § 60 deste artigo. 
§ 60 Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem 
e representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, 
podem inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 5 0  Para efeitos desta lei, entende-se como núcleo artístico apenas os artistas e 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, 
constituindo uma base organizativa com caráter de continuidade. 
§ 10 É vedada a participação de um mesmo integrante do núcleo artistico em outro 
núcleo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
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§ 20 Poderão participar dos projetos núcleos artísticos com sede profissional na cidade 
de São Paulo nos últimos 3 (três) anos. 
Art. 6° (VETADO) 
Art. 70  No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - dados cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
c) nome da empresa jurídica, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do núcleo artístico; 
II - objetivos a serem alcançados; 
III - justificativa dos objetivos a serem alcançados; 
IV - plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá 
ser superior a 1 (um) ano; 
V - (VETADO) 
VI - currículo completo do proponente; 
VII - núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes; 
VIII - ficha técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 
IX - as seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, ou roteiro, ou texto (quando houver) com autorização do autor eu da 
SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos; 
X - informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação 
do projeto. 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - cópia do CNP], CCM, certidão negativa de MS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável; 
II - declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
respectivo plano de trabalho; 
III - declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho; 
IV - declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando 
em participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo expressos nesta lei. 
Art. 8° (VETADO) 
Art. 900  julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após sua primeira reunião, determinada pelo art. 12. 
Art. 10. À Comissão Julgadora caberá a análise, seleção e acompanhamento dos 
projetos, por meio da leitura dos relatórios apresentados pelos grupos selecionados e 
participação nas reuniões promovidas pelos integrantes do Programa. 
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Art. 11. A Comissão Julgadora será composta por? (sete) membros, todos com notório 
saber em dança, conforme segue: 
1 -4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, 
dentre eles, o presidente da Comissão Julgadora; 
11-3 (três) membros escolhidos conforme art. 13 desta lei. 
§ 1° Para cada período de inscrição deverá ser formada uma Comissão Julgadora. 
§ 20 Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à função. 
§ 30  Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
dança, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, sendo 
vedada a indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, 
divulgação ou captação de recursos 
§ 413  Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente 
no respectivo período. 
§ 50  Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em dança. 
§ 6° O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado 
no § 6° do art. 12 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a constituição 
da Comissão Julgadora. 
Art. 12. Os 3 (três) membros de que trata do inciso lido art. 11 serão escolhidos por 
meio de votação. 
§ 1° As entidades de caráter representativo em dança, de artistas, técnicos, críticos, 
produtores, grupos ou empresários, sediadas no Município de São Paulo há mais de 3 
(três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro ou 15 
de junho de cada exercício, lista indicativa com até 3 (três) nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 2° Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no § 1° 
deste artigo. 
§ 3° Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do § 2 0  deste artigo formarão a 
Comissão Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do 
Secretário Municipal de Cultura. 
§ 40  Em caso de empate na votação prevista nos §§ 2 0  e 30  deste artigo, caberá ao 
Secretário Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem 
empate na votação. 
§ 5° O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e 
divulgará por outros meios, sua lista de indicaçôes e as listas das entidades, quando 
houver, até adia 20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da 
Comissão nos respectivos períodos. 
§ 6° Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias 
úteis para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 7° A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, 
até o final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da 
Comissão Julgadora. 
§ 8° As indicações mencionadas no § 1° deste artigo dependem de concordância dos 
indicados em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração 
expressa de cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de 
Cultura em publicação no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a 
promulgação desta lei. 
Art. 13. A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis 
após a publicação de sua nomeação. 
§ 100 Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 20 Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura urna via 
dos projetos inscritos e urna cópia desta lei. 
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Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os 
trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no § 7 0  do art. 15. 
Art. 15. A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - os objetivos estabelecidos no art. 1 0  desta lei; 
II - planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra; 
III - a clareza e qualidade das propostas apresentadas; 
IV - o interesse cultural; 
V - a compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas 
envolvidas no plano de trabalho; 
VI - a contrapartida social ou benefício à população, conforme plano de trabalho; 
VII - o compromisso de temporada a preços populares, quando o projeto envolver 
produção de espetáculos; 
VIII -a dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 10 É vedada a participação de urna mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de 
diferentes projetos. 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 60 A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada, uma vez o projeto 
concluído, a cada nova inscrição, sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e 
uma vez ouvida a Secretaria Municipal de Cultura quanto ao andamento do projeto 
anterior. 
§ 7° A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos 
para análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 16. A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único. O Presidente somente poderá ter direito ao voto de desempate. 
Art. 17. Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 18. A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos das suas decisões. 
Art. 19. Ate 5 (cinco) dias após o julgamento, a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o 
recebimento da notificação, para se manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem da 
participação no Programa. 
§ 1° A concordância do proponente obriga-o a adaptar o plano de trabalho 
apresentado, de acordo com o orçamento aprovado e mediante aprovação da 
Comissão Julgadora. 
§ 20 A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada 
como desistência do Programa. 
§ 3° Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no § 40  desse artigo. 
§ 40  A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição 
aos desistentes, ainda que isso signifique a não-utilização do total dos recursos 
disponíveis para o Programa. 
Art. 20. O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações 
previstas nos §§ 3° e 4° do art. 19. 
Parágrafo único. (VETADO) 
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Art. 21. Ate 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no art. 20, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 1° Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal 
de Cultura certidões negativas de débitos junto à Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 20 Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de 
forma que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação 
dos demais. 
§ 300 objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 40  (VETADO) 
§ 50  O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a 
conclusão do projeto anterior. 
Art. 22. O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de 
relatórios á Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos 
de seu plano de trabalho. 
Art. 23. O não-cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 10 Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dos núcleos artísticos 
que forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber 
qualquer apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção 
do disposto no § 2° deste artigo. 
§ 2° (VETADO) 
§ 3 0  O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação 
referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento à 
Dança para a Cidade de São Paulo". 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
8/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. Bas 
RF 11.4 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N ° 15.961, DE 9 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 236112, dos Vereadores José Américo - PT, Floriano Pesaro - 
PSDB, Orlando Silva - PC do B e Reis - PT) 

Altera o inciso IV do art. 7° da Lei no 14.071, de 18 de outubro de 
2005, que institui o Programa Municipal de Fomento â Dança para a 
Cidade de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O inciso IV do art. 7° da Lei n° 14.071, de 18 de outubro de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7° 	  

IV - plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 2 (dois) anos. 

	 " (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2014, 460° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2014. 

Este exio não ,substitui o , jiibIid  
íf,..40.osonânen"koísi 

Para nformações sobre revogações ou a 
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Base de dados : Unis 

Pesquisa : 13279 

Total de referências : 1 

Leonardo F. M. Bispo 	eiro 
RF 11.441 

27/11(2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Fothaa 
Proc. N° 	 /_2_ 

1/1 
Titulo LEI No 13.279 08/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de Sao Paulo" e da outras 
providencias. 

Projeto Projeto de lei N°416/2000 (ver documento) 
Autor(es) Vicente Candido da Silva 

[ Bank I 
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LEI No 13.279, 8 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n°416/00, do Vereador Vicente Cândido - PT) 

Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São 
Paulo", vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de apoiar a manutenção 
e criação de projetos de trabalho continuado de pesquisa e produção teatral visando o 
desenvolvimento do teatro e o melhor acesso da população ao mesmo. 
Parágrafo único - A pesquisa mencionada no "caput" deste artigo refere-se às práticas 
dramatúrgicas ou cênicas mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de 
ensaios, teses, monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra 
organicamente ao projeto artístico. 
Art. 20  - O "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" terá 
anualmente item próprio no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura com valor nunca 
inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). 
§ 10 - Desse valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até R$ 100.000,00 
(cem Mil reais) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
serviços e despesas decorrentes da execução do Programa. 
§ 2° - Os valores de que trata este artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA-IBGE, ou 
pelo índice que vier a substitui-Io. 
Art. 30_  Sem prejuízo do disposto no artigo 2 0 , o "Programa Municipal de Fomento ao 
Teatro para a Cidade de São Paulo" poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
Fundos Municipais existentes ou a serem criados. 
Art. 40  - Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) projetos 
por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no Município de São 
Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no orçamento. 
§ 1° - Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em local 
por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 2° - A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município e divulgará 
por outros meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os horários e locais das inscrições, 
que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e junho. 
§ 30  - Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 40  - Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no parágrafo 5 0  deste artigo. 
§ 50  - Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem e 
representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, podem 
inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 50  - Para efeitos desta lei, entende-se corno Núcleo Artístico apenas os artistas e/ou 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, constituindo 
uma base organizativa com caráter de continuidade. 
Art. 60  - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 
liberação dos recursos financeiros para a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 70  - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - Dados Cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
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c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pelapessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do projeto, quando couber. 
II - Objetivos a serem alcançados. 
III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados. 
IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 2 (dois) anos. 
V - Orçamento e cronograma financeiro, que não poderão ultrapassar um total de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), corrigidos nos termos do parágrafo 2° do artigo 2° 
desta lei, podendo conter os seguintes itens: 
a) recursos humanos e materiais; 
b) material de consumo; 
c) equipamentos; 
d) locação; 
e) manutenção e administração de espaço; 
f) obras; 
g) reformas; 
h) produção de espetáculos; 
i) material gráfico e publicações; 
j) divulgação; 
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 
I) despesas diversas. 
VI - Currículo completo do proponente. 
VII - Núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes. 
VIII - Ficha Técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição. 
IX - As seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, roteiro ou texto teatral com autorização do autor ou da SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) um compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos. 
X - Informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto. 
§ 1° - O desenvolvimento e duração do plano de trabalho de que trata o item IV deverá ser 
dividido em 3 (três) períodos que devem coincidir com as 3 (três) parcelas do cronograma 
financeiro. 
§ 2° - O cronograma financeiro de que trata o item V distribuirá as despesas em 3(três) 
parcelas a saber: 
I - A primeira e a segunda parcelas agruparão 80% (oitenta por cento) do total do 
orçamento, sendo que, cada parcela correspondera a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento. 
II - A terceira parcela correspondera a 20% (vinte por cento) do restante do orçamento 
total do projeto. 
§ 30  - Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - Cópia do CNP], CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável. 
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
"Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
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respectivo plano de trabalho. 
III - Declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho. 
IV - Declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando em 
participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" expressos nesta lei. 
Art. 80  - A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, tabelas 
ou semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, III e 
IV do parágrafo 3 0, artigo 7 0 , cujos termos serão definidos através de Portaria do Secretário 
Municipal de Cultura até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 9° - O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e os valores que cada um 
receberá serão decididos por urna Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após sua primeira reunião, determinada pelo artigo 12. 
Art. 10 - A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em teatro, conforme segue: 
1 - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, dentre 
eles, o presidente da Comissão Julgadora. 
11-3 (três) membros escolhidos conforme artigo 11 desta lei. 
§ 1° - Para cada período de inscrição, isto é, janeiro e junho de cada ano, será formada 
uma Comissão Julgadora. 
§ 20_ Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à Comissão 
Julgadora. 
§ 30  - Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, vedada a 
indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou 
captação de recursos. 
§ 4° - Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente no 
respectivo período. 
§ 50_ Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro. 
§ 6° - O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado no 
parágrafo 6° do artigo 11 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a 
constituição da Comissão Julgadora. 
Art. 11 - Os 3 (três) membros de que trata o item lido artigo 10 serão escolhidos através 
de votação. 
§ 10 - As entidades de caráter representativo em teatro, de autores, artistas, técnicos, 
críticos, produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no Município de São Paulo há 
mais de 3 (três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 de junho de cada exercício, lista indicativa com até seis nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 2° - Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no parágrafo 
1° deste artigo. 
§ 30_ 0s3 (três) nomes mais votados nos termos do parágrafo 20  formarão a Comissão 
Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do Secretário 
Municipal de Cultura. 
§ 4° - Em caso de empate na votação prevista nos parágrafos 20  e 3°, caberá ao Secretário 
Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate na 
votação. 
§ 5° -O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e divulgará 
por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando houver, até o dia 
20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da Comissão nos respectivos 
períodos. 
§ 6° - Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias úteis 
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para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 7° - A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, até o 
final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da Comissão 
Julgadora. 
§ 80 - As indicações mencionadas no parágrafo 1 0  dependem de concordância dos indicados 
em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração expressa de 
cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação 
no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 12- A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis após a 
publicação de sua nomeação. 
§ 1 0  - O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 2° - Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura urna via dos 
projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
Art. 13 - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os trabalhos 
da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no parágrafo 70  do artigo 14. 
Art. 14 - A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - Os objetivos estabelecidos no artigo 1 0  desta lei. 
II - Planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra. 
III - A clareza e qualidade das propostas apresentadas. 
IV - O interesse cultural. 
V - A compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no 
plano de trabalho. 
VI - A contrapartida social ou beneficio à população conforme plano de trabalho. 
VII - O compromisso de temporada a preços populares quando o projeto envolver produção 
de espetáculos. 
VIII - A dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1° - É vedada a participação de urna mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
§ 20 - Não poderão ser aprovados pela comissão mais de 20 (vinte) projetos referentes às 
inscrições de janeiro. 
§ 3 0  - Não poderá ser aplicado para os projetos inscritos em janeiro mais de 2/3 (dois 
terços) dos recursos públicos previstos no orçamento anual do Programa. 
§ 40  - A Comissão decidirá sobre o valor do apoio financeiro para cada um dos projetos que 
selecionar, mas esta importância não poderá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
orçamento apresentado pelo proponente. 
§ 50  - A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 60 - A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada a cada nova inscrição 
sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e uma vez ouvida a Secretaria Municipal 
de Cultura quanto ao andamento do projeto anterior. 
§ 70  - A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos para 
análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 15 - A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único - O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 
Art. 16 - Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 17 - A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas decisões. 
Art. 18- Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o recebimento 
da notificação, para se manifestar, porescrito, se aceitam ou desistem da participação no 
Programa. 
§ 10 - A concordância do proponente obriga-o a cumprir todo o plano de trabalho 
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apresentado, independentemente do orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
§ 20 - A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada como 
desistência do Programa. 
§ 30  - Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no parágrafo 4 0 . 
§ 40  - A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 
desistentes, ainda que isso signifique a não utilização do total dos recursos disponíveis para 
o Programa. 
Art. 19 - O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações previstas 
nosparágrafos 30  e 4° do artigo 18. 
Parágrafo único - Os atos mencionados no "caput" deste artigo serão realizados em até 2 
(dois) dias úteis após as respectivas decisões da Comissão Julgadora. 
Art. 20 - Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no artigo 19, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 10 - Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. 
§ 2° - Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de forma 
que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos demais. 
§ 3° - O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 40  - O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, expressamente 
consignado no respectivo contrato, com a ressalva do disposto no parágrafo 5 0  deste artigo, 
será realizado em 3 (três) parcelas a saber: 
I - A primeira, na assinatura do contrato, corresponde a 40 0/o (quarenta por cento) do 
orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
II - A segunda, no mesmo valor, será efetuada no início da segunda etapa do cronograma 
financeiro do projeto e uma vez comprovada a realização das atividades do primeiro período 
do plano de trabalho. 
III - A terceira e última parcela corresponde a 20% (vinte por cento) do orçamento 
aprovado pela Comissão Julgadora e será efetuada ao término do plano de trabalho. 
§ 

 
50. 0 pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a conclusão 

do projeto anterior. 
Art. 21 - O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de relatórios 

Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos de seu plano de 
trabalho. 
Art. 22 - O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 10 - Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dosnúcleos artísticos que 
forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer 
apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto no 
parágrafo 2°. 
§ 2° - As penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas no parágrafo 5 0  do artigo 4 0  mas apenas aos núcleos artísticos 
inadimplentes e seus membros. 
§ 30  - O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 23 - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará a realização do plano de trabalho a 
partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua responsabilidade: 
I - Informar à Comissão Julgadora sobre o andamento de projeto em função do disposto no 
parágrafo 6° do artigo 14. 
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II - Tomar as medidas necessárias para o cumprimento do artigo 22. 
Art. 24 - O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação referente ao 
projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a 
Cidade de São Paulo". 
Art. 25 - Esta lei dispensa regulamentação prévia para sua aplicação. 
Art. 26 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplernentadas se necessário. 
Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 
PRFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
1LZA REGINA DEFELIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD1  Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARCO AURELIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências : 1 

18/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 	
Folha 	3C.  

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N°  .&? • toc-TY 	r 

1/1 
Titulo LEI No 13.540 24/03/2003 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no ambito da Secretaria 

Municipal de Cultura, e da outras providencias. 
Projeto Projeto de Lei No 681/2002 (ver documento) 

Autor(es) Nabil Booduki 
Regulamentação Decreto no 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei. • (ver documento) 

Decreto no 54.883/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

i 	Revogação Lei no 15.897/2013 - Revoga o parágrafo único do art. 4 0  desta Lei: (ver documento) 
Alterações Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei. • (ver documento) 

Lei 15.897/2013 - Acresce os arts. 2 0-A e 4o-A e altera os arts. 5°, 6°, 7°, 8°, 10, 12, 13 e 15 
desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° n Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 2° - O Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art, 3 0  - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 40_  Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 50_  Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 1° - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil.' 
§ 20 - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 3° - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 4° - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 	• 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 50  - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 6 0  - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 60  - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicilio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 7 0  - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. g° - O valor destinado a cada proposta será de ate R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou indice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas urna vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - o valor será repassado em ate 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo corno cronograma de atividades. 
Art. 9° - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
minimo 10 0/ (dez por cento) de seus produtos ou ações corno devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1O_ A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 20 - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13- Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : leais 

Pesquisa 15948  

Total de referências : 1  

18(08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc., N°  c.14 - 	(4g1 r_s  

RF 11, 

1/1 
Titulo: LEI No 15.948 26/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetas Culturais - Pra Mac, dispõe sobre incentivo 

fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 43/2013 (ver documento) 

Autor(es): Andrea Matarazza 
Revogação: Revoga a Lei no 10.923/1990. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 27/12/2013, p. 3-4 c. 2-4, 1-2 

LEI N 0  15.948, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n°43/13, do Vereador Andrea Matarazzo - PSDB) 
Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município. 
Art. 2° São objetivos do Pro-Mac: 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município; 
II - reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 3° Para efeitos desta lei, considera-se: 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação 
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se 
pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
financeiramente o projeto cultural; 
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este 
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências: 
a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com empresas de 
serviços de radiodifusão de som e imagem, ou operadoras de comunicação 
eletrônica aberta ou por assinatura; 
b) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores 
do projeto apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 4 0  
desta 'lei; 
✓ - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso da população ao produto do projeto cultural. 
Art. 4° Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes • 
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado: 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais indepententes; 
III - cinema e séries de televisão; 
IV - circo; 
✓ - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X - museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 

- XVI - vídeo e fotografia; M
at

ér
ia

 P
L 

64
8/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em 
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação de serviços à comunidade; 
XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de 
preservação; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda; 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, 
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação 
da diversidade cultural. 
Art. 5° Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - eventos culturais cujo titulo contenha somente o nome de um patrocinador; 
VI - (VETADO) 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e 
religião. 
Art. 6° O incentivo fiscal referido no art. 1 0  desta lei corresponderá ao recebimento, 
por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, 
de certificados expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo 
autorizado pelo Poder Executivo. 
I - O contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU poderá utilizar, 
para pagamento destes, o valor destinado a projetos culturais, até o limite de 20 0/o 
(vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos; 
II - (VETADO) 
Art. 70  Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente 
do projeto; 
III - o próprio proponente cio projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 

Dos Proponentes 

Art. 8° Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e 
instituições culturais sem fins lucrativos. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e 
entidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais e 
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiárias de projetos referentes a 
atividades artísticas e culturais. 
Art. 90  O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado 
por proponentes diferentes. 
Art. 10. Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o 
inciso I do art. 6° para projetos em que seja beneficiária a empresa patrocinadora, 
bem corno seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em 
primeiro grau. 
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§ 1 0  A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo sujeitará a 
empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo dos 
valores eventualmente já depositados. 
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação 
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação. 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de 
inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal 
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos; 
III - o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos. 
Parágrafo único. Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o valor máximo de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no art. 4 0  desta lei. 
Art. 12. Ao tempo da inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I - comprovar domicílio ou sede no Município há pelo menos 2 (dois) anos da data 
da inscrição do projeto cultural; 
II - indicar o responsável técnico ou artístico caso seja diverso do proponente. 

Do Projeto Cultural 

Art. 13. O projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências a 
serem estabelecidas pelo Poder Executivo: 
I - descrição do projeto com objetivos e público-alvo; 
II - planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviços, aluguéis, e recursos humanos e administrativos; 
III - cronograma de atividades; 
IV - descrição da contrapartida por meio do Plano de Acesso. 
Art. 14. O Plano de Acesso deve contemplar: 
I - a definição do público-alvo, estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto; 
II - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto 
pedagógico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto - como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural -, descrição dos benefícios 
inerentes ao projeto para a população em geral. 

Da Comissão Julgadora de Projetos 

Art. 15. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto regula mentador. 
I - Os membros da Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na área cultural; 
II - os membros da Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e até 
2 (dois) anos depois de seu término, bem como não poderão prestar serviços 
relacionados a projetos culturais; 
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III - terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - a presidência da Comissão será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 
§ 1 0  Anualmente, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até 2,0 0/o (dois 
por cento) de seus recursos para pagamento dos membros da Comissão, pareceres 
técnicos, contratações de serviços, divulgação, operação da conta bancária e 
exigências legais decorrentes. 
§ 20  A Comissão Julgadora de Projetos contará com apoio técnico e administrativo 
da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 16. A Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade cultural do 
projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II - interesse público e artístico; 
III - capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realização do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 
V - a contrapartida apresentada. 
§ lo Quando necessário, poderá a Comissão: 
I - solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
II - encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§ 2o O membro da Comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 

Da Aprovação de Projetos 

Art. 17. A aprovação de projetos pela Comissão deverá observar o principio da não 
concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar 
subprefeituras. 
Art. 18. A Comissão deverá levar em consideração a compatibilidade de custos do 
projeto, respaldada em valores praticados no mercado e de acordo com a sua 
dimensão e atendendo aos princípios da razoabilidade e economicidade que regem 
a administração pública. 
Art. 19. As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no Diário Oficial 'no 
prazo de 10 (dez) dias. 
Parágrafo único. Das deliberações da Comissão caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Cultura na forma da Lei no 14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20. Aprovado o projeto pela Comissão, o Poder Executivo providenciará a 
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
§ 10 Deverá a Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto, 
considerando: 
I - o limite com custos administrativos; 
II - a disponibilidade orçamentária; 
III - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a conformidade com a política cultural do Município; 
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de autossustentação. 
§ 2° É vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a 
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal 
de Cultura autorizar, ouvida a Comissão Julgadora de Projetos. M
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§ 30  O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponder 
totalidade do valor do projeto. 
Art. 21. Os certificados referidos no art. 20 terão prazo de validade, para sua 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
Parágrafo único. Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal 
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela 
Secretaria Municipal de Cultura. 
I - Para cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancárias, 
destinadas à captação dos recursos e à sua movimentação; 
II - somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de 
movimentação, mediante solicitação escrita á Secretaria Municipal de Cultura, o 
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado; 
III os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor 
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria de Cultura. 
Art. 22. Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, 
comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Parágrafo único. Fica excluída da vedação de que trata o "caput" deste artigo a cota 
de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados os 
limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal de Cultura. 
Art.. 23. Para a abertura das contas correntes bancárias de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art..24. O saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§ 1 0  Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§ 2 0  Por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretário de Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro 
projeto já aprovado. 

Da Prestação de Contas 

Art. 25. A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação. 
Parágrafo único. A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas 
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade. 
Art. 26. A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - Caso seja verificada imprecisão ou necessidade de complementação da 
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação; 
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II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 20 (vinte) 
dias, apresentar o parecer final. 
Art. 27. O proponente poderá cadastrar novo projeto em seu nome após a entrega 
do relatório de prestação de contas do seu último projeto, que será suspenso caso 
a prestação de contas deste seja julgada irregular. 

Da Inadimplência 

Art. 28. O proponente será declarado inadimplente quando: 
I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado; 
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestação de contas; 
III - não apresentar a documentação comprobatória hábil; 
IV - não concluir o projeto previsto no cronograma de atividades; 
✓ - não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI - não divulgar o apoio institucional do Município de São Paulo, bem como de 
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 

Das Sanções Administrativas 

Art. 29. O proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos 
termos do art. 28, ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I - suspensão da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em 
tramitação na Comissão Julgadora de Projetos; 
II - comunicação do fato à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico e à Procuradoria Geral do Município; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
✓ - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo; 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Parágrafo único. As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalrnente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30. As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31. As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 32. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do Fundo 
Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do 
titular da Pasta. 
Art. 34. Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sítio eletrônico da 
internet, banco de projetos aprovados pela Comissão a fim de propiciar que 
potenciais patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes. 
Art. 35. Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações 
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos estáveis, 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não 
revertidas a título de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, aos patrocinioS recebidos à participação na produção de filmes e vídeos, à 
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e M
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culturais e a bens imóveis de valor histórico, quando não seja receita do 
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis, 
além de outras rendas eventuais. 
Art.; 36. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art.:37. Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentará a adequada 
aplicação interna. 
Art. 38. Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, ficando revogada a Lei no 
10.923, de 30 de dezembro de 1990, e outras disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013. 
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Pesquisa 

Total de referências 

legis 

16278 

1 

Leonardo F. M. Bis 
IRF 11 

iro 

1/1 
Titulo LEI No 16.278 05/10/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Institui o Fundo Municipal de Cultura de São Paulo, destinado a apoiar e suportar 
financeiramente projetos culturais. 

Projeto Projeto de Lei No 46/2013 (ver documento) 
Autor(es) Reis 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.278, DE 5 DE OUTUBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n°46113, do Vereador Reis - PT) 

Institui o Fundo Municipal de Cultura de São Paulo, destinado a 
apoiar e suportar financeiramente projetos culturais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de setembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

i Art. 1° Fica instituído, junto à Secretaria Municipal de Cultura, o Fundo Municipal de 
Cultura, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos de natureza cultural e artística, 
bem como a comunicação pública e comunitária no Município de São Paulo. 

§ 1° (VETADO) 

• § 20 (VETADO) 

: Art. 2° São finalidades do Fundo Municipal de Cultura: 

: I - apoiar as manifestações culturais, com base no pluralismo e na diversidade de 
expressão; 

II - promover o livre acesso da população aos bens, espaços, atividades e serviços 
culturais; 

' III - estimular o desenvolvimento cultural do Município em todas as suas regiões, de 
maneira equilibrada considerando o planejamento e a qualidade das ações culturais; 

IV - apoiar ações de manutenção, conservação, ampliação e recuperação do 
patrimônio cultural material e imaterial do Município; 

; V - incentivar a pesquisa e a divulgação do conhecimento sobre cultura e linguagens 
artísticas; 

VI - incentivar o aperfeiçoamento de artistas e técnicos das diversas áreas de 
expressão da cultura; 

VII - promover o intercâmbio e a circulação de bens e atividades culturais com outros 
Estados e Países, difundindo a cultura paulistana; 

!, VIII - valorizar os modos de fazer, criar e viver dos diferentes grupos formadores da 
sociedade paulistana. 

• Art. 30  O Fundo Municipal de Cultura financiará projetos que contemplam uma ou mais 
das seguintes áreas artístico-culturais: 

i  - teatro, dança, circo, ópera e congêneres; 

II - produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e congéneres; 

• III - literatura; 

; IV - musica; M
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V - artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filatelia e outras congêneres: 

VI - culturas populares, tradicionais e artesanato; 

VII - patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetõnico, arqueológico, bibliotecas, 
museus, arquivos e demais acervos; 

VIII - humanidades; 

IX - (VETADO) 

X - cultura digital; 

XI - cultura afro-brasileira; 

XII - cultura indígena; 

XIII - toda forma de expressão cultural e artística não destacada expressamente no 
presente artigo, porem, de conotação empírica para esta finalidade. 

Art. 4 0  O Fundo Municipal de Cultura tem natureza contábil e financeira própria, 
vinculada à Secretaria Municipal de Cultura. 

§ 10 No final do mês de abril de cada ano, a Secretaria Municipal de Cultura publicará 
na sua pagina institucional na rede mundial de computadores e no Diário Oficial da Cidade o 
balanço contabit e relatório administrativo do Fundo referente ao ano fiscal anterior. 

§ 2° (VETADO) 

Art. 5° Constituirão recursos do Fundo Municipal de Cultura: 

I - dotação orçamentária própria; 

II - credites suplementares a ele destinados; 

III - retornos e resultados de suas aplicações; 

IV - multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações; 

V - contribuições ou doações de outras origens; 

VI - recursos de origem orçamentária da União e do Estado destinados a programas 
artísticos e/ou culturais; 

VII - os provenientes de empréstimos internos e externos; 

VIII - subvenções e auxílios de entidade de qualquer natureza, inclusive de organismos 
internacionais; 

IX - (VETADO) 

X - saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com recursos 
do Fundo Municipal de Cultura; 

XI - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação de 
contas de projetos culturais custeados pelo Fundo Municipal de Cultura; 

XII - saldo de exercícios anteriores; 

XIII - emendas parlamentares; e 

XIV - outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 

Parágrafo único. Os recursos existentes para os programas culturais não serão 
alterados devido â criação do Fundo Municipal de Cultura. 

Art. 6° (VETADO) 

Art. 70  Os recursos do Fundo Municipal de Cultura serão aplicados na criação, 
produção, manutenção, conservação do patrimônio material e imaterial, divulgação e 
distribuição de bens e projetos artísticos efou culturais. 

Parágrafo ártico. É permitida a inclusão de despesas para a aquisição de bens e 
equipamentos, desde que devidamente justificadas nos projetos. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Art. 8° As inscrições de projetos solicitando recursos ao Fundo Municipal de Cultu 
serão feitas por pessoa física ou jurídica, com ou sem fins lucrafivos, que tenham domicílio ou 
sede no Município de São Paulo. 

Art. 9° Os interessados em obter recursos do Fundo Municipal de Cultura deverão 
inscrever seus projetos na Secretaria Municipal de Cultura, conforme regulamentação 
posterior. 

Parágrafo único. Todos os projetos encaminhados ao Fundo Municipal de Cultura 
deverão apresentar cronograma fisico-financeiro das atividades que serão desenvolvidas. 

Art. 10. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de 
Cultura com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, com fins 
lucrativos para apoio compartilhado de projetos culturais. 

Parágrafo único. O aporte dos recursos previsto neste artigo de pessoas jurídicas de 
direito público ou de direito privado não gozará de incentivo fiscal. 

: 	Art. 11. (VETADO) 

Art. 12. O proponente de cada projeto devera apresentar uma proposta de 
contrapartida social compatível com o valor solicitado ao Fundo Municipal de Cultura. 

Art. 13. (VETADO) 

Art. 14. (VETADO) 

: 	Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 

. 	Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2015. 

eiro 

Câmara Municiaal de São Paulo 	 Lei 16.278 de 05/10MOIS 
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CALARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

Projeto de Lei n ° 01-00010/2015 do Vereador José Américo (PT) 

"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Fomento de Apoio, 
Desenvolvimento, Circulação e Difusão ã Dança Paulistana". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 100  Poder Público Municipal, quando da formulação, implementação e realização 
da Política Municipal para Apoio, Desenvolvimento, Circulação e Difusão à Dança Paulistana, 
deverá pautar-se pelas diretrizes estabelecidas nesta lei, que tem por objetivos: 

I - apoiar a circulação e difusão interestadual e internacional de artistas e/ou grupos 
com projetos de trabalho continuado em dança, promovendo a manutenção e a circulação de 
trabalhos já apresentados na cidade de São Paulo; 

II - fortalecer e difundir a produção artística da dança paulistana independente; 

III I I promover o intercâmbio da dança paulistana com os mais diversos ambientes 
culturais no pais e no exterior; 

Parágrafo único. A dança a que se refere essa lei diz respeito às práticas de linguagem 
cênica coreográfica que envolvem pesquisa e investigação corporal própria. Não estão 
habilitados, portanto, trabalhos de artistas que se limitem à reprodução de estilo, conteúdos ou 
técnicas existentes. 

Art. 20  Serão contemplados projetos de artistas e/ou grupos que promovam a 
manutenção e circulação de no mínimo dois trabalhos já apresentados na cidade de São 
Paulo. 

Art. 3° O projeto deverá propor um mínimo de 15 (quinze) apresentações, 
contemplando pelo menos de 2 (dois) países, além do Brasil, e 3 (três) estados brasileiros, 
excluindo, o estado de São Paulo. 

Art. 4 0  Serão contemplados até 9 (nove)projetos por edital, sendo 1 edital por ano. 

Art. 5° O período para cumprimento dos projetos contemplados será de até 12 (doze) 
meses a partir do recebimento da primeira parcela. 

Art 60  O valor a ser concedido a cada projeto contemplado será de até R$ 1.200.000,00 
(um milhão e duzentos mil reais) e deverá ser atrelado ao IPCA ou a qualquer outro índice que 
venha a substitui-lo. 

Art 7 0  Poderão se inscreverem no programa grupos, companhias e/ou artistas que 
desenvolvam suas atividades e produção em dança, com atuação comprovada na cidade de 
São Paulo por no mínimo 10 anos. 

Art. 8° O proponente ou responsável jurídico deverá ter residência fixa há pelo menos 3 
anos na cidade de São Paulo. 

Art. 9 0  Deverá ser proponente artístico o artista ou grupo responsável pela 
fundamentação e execução do projeto, constituindo uma base organizafiva denominada núcleo 
artístico. 

Ari. 10 Deverão ser indicados na ficha técnica todos os envolvidos na execução do 
projeto, confirmados até o momento da inscrição. 
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Art. 11 No ato da inscrição, o núcleo artístico deverá apresentar um plano de trabalho 
indicando os espetáculos a serem realizados, a quantidade de apresentações e as cidades 
contempladas na circulação. 

§ 1 0  É vedado o recebimento simultâneo, por parte dos grupos, companhias e artistas, 
de recursos de outras formas de lomento apoiadas pelo poder público municipal, podendo, 
porém acessar outros programas de fomento cultural apoiadas pelo poder público estadual 
e/ou federal. 

§T É vedada a participação de um integrante do núcleo artístico em outro núcleo, 
podendo, no entanto, este integrante ser incluído em fichas técnicas de diferentes projetos 
como artista ou técnico convidado. 

Art. 12 A Comissão Julgadora será composta por 5 (cinco) membros, todos com notório 
saber em dança, conforme segue: 

I - 2 (dois) membros indicados pelo Secretário Municipal de Cultura, que incluirá o 
presidente da Comissão Julgadora; 

II -3 (três) membros escolhidos por votação pelos núcleos inscritos. 

§ 1 °  Para cada período de inscrição deverá ser formada uma Comissão Julgadora. 

§ 2 °  Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à função. 

§ 3°  Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente 
no respectivo período. 

§ 4° As entidades oficiais e de caráter representativo em dança, sediadas no Município 
de São Paulo há mais de 5 (cinco) anos, indicarão à Secretaria da Cultura, lista com até 3 
(três) nomes para composição da Comissão Julgadora. 

§ 5°  Cada núcleo artístico votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no § 40 
deste artigo, e os 3 (três) nomes mais votados formarão a Comissão Julgadora, juntamente 
com o dois indicados pelo Secretário Municipal de Cultura. 

§ 6°  Em caso de empate na votação prevista nos § 5 0  deste artigo, caberá ao 
Secretário Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate 
na votação. 

Art. 13 A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 

I - os objetivos estabelecidos no art. 1° desta lei; 

II . 1 a trajetória do artista e/ou grupo 

III I a qualidade e relevância na cena cultural paulistana do trabalho artístico proposto 
para circulação; 

IV I a coerência do projeto proposto na relação entre plano de trabalho e orçamento; 

Parágrafo único. A análise comprobatória da qualidade e relevância a que se refere o 
inciso III será feita mediante a somatória dos seguintes itens: expressão na mídia, críticas, 
locais e números de apresentações e/ou outros indicativos que demonstrem a importância do 
trabalho na cena cultural paulistana. 

Art. 14 A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 

Parágrafo único. O Presidente somente poderá ter direito ao voto de desempate. 

Art. 15 Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 

Art. 16 A Comissão Julgadora é soberana e não caberão recursos das suas decisões. 

§ 1 0  A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada como 
desistência do Programa. 

§ 20  Em caso de desistência ou inabilitação, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 
(cinco) dias para escolher novos vencedores. 

Sala das Sessões, em...As Comissões competentes." 
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CAM,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 
	 p1064815 

PARECER N° 
399/2016

UI"  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0648/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, que visa alterar a Lei 
Municipal n. 14.071, de 18 de outubro de 2005, que institui o Programa Municipal de Fomento à 
Dança. 

Segundo a justificativa do projeto, a alteração ora pretendida objetiva "garantir a 
democratização do acesso aos incentivos públicos municipais, auxiliando na pluralidade de 
produção de espetáculos em nossa cidade". 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, conforme se demonstrará. 

No que tange ao aspecto subjetivo formal da propositura, ela comporta iniciativa de qualquer 
membro desta Casa, conforme o "caput" do artigo 37 da Lei Orgânica do Município. 

Quanto ao aspecto material, a propositura encontra-se em consonância com a competência 
comum de todos os entes federados em "proteger os documentos, as obras e outros bens de 
valor histórico, artístico e cultural" e "proporcionar os meios de acesso a cultura, à educação e 
a ciência" (art. 23, III e V, da Constituição Federal). 

Foi com base nessa competência que a Lei Orgânica do Município previu em seu art. 191 que 
"o Município de São Paulo garantirá a todos o exercício dos direitos culturais e o acesso às 
fontes de cultura, observado o principio da descentralização, apoiando e incentivando a 
valorização e a difusão das manifestações culturais". 

Esse preceito é atendido pela difusão da prática da dança, cujo valor cultural é inegável. 

Deve ser apresentado substitutivo tão somente a fim de adequar o projeto às exigências 
técnicas legislativas previstas na Lei Complementar Federal n. 95/98. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, na forma do substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0648/15. 

Altera a Lei tf 14.071, de 18 de outubro de 2005, 
que institui o Programa Municipal de Fomento à 
Dança, e dá outras providências. M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10648-15 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Esta lei altera os incisos I, II, III, IV e § 2° do art. 10 ,0  § 2° do art. 5 0 , o inciso IV do art. 

7°, o § 4° do art. 11, o § 2° do art. 12,0 § 6° do art. 15; insere o art. 2-A e §1° e §2°, o § 7° do 
art. 11; e revoga o § 1° do art. 1°, todos da Lei 14.071/05, e dá outras providências. 

Art. 2 0  A Lei n° 14.071, de 18 de Outubro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° 

I - apoiar a manutenção e desenvolvimento de projetos de trabalho continuado de 

pesquisa em dança: 

II - fortalecer e difundir a produção artística da dança independente que acontece 
nas diversas regiões da cidade; 

III - garantir melhor acesso da população à dança; 

IV - fortalecer ações que tenham o compromisso de potencializar a diversidade dos 

bens culturais, tendo em vista a promoção da diversidade dos modos singulares de 
pesquisa artística, considerando a pluralidade de matrizes étnicas/culturais, 
estéticas, poéticas, vocabulários e temáticas, que podem nortear o trabalho de 
criação e produção em dança; 

§ 1° (REVOGADO) 

§ 2 °  A pesquisa mencionada no inciso I deste artigo refere-se às práticas de 
pesquisa de linguagem cênica coreográfica, de dramaturgia em dança e de modos 
de produção/organização, mas não se aplica ã pesquisa teórica restrita 
elaboração de ensaios, teses, monografias e semelhantes, com exceção daqueles 

que se integra organicamente ao projeto artístico. 

Art. 2QA - O Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, 
no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura terá dotação orçamentária própria 
anual, com valor nunca inferior a R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais). 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10648-15 

§ 1° Deste valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até R$ 
100.000,00 (cem mil reais) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora 
assessorias técnicas, serviços e despesas decorrentes da execução do Programa. 

§ 2° Os valores de que trata esse artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA 
IBGE ou pelo índice que vier a substitui-lo. 

Art. 5° 

§ 7 Poderão participar do Programa núcleos artisticos com sede profissional na 
cidade de São Paulo nos últimos 03 (três) anos mediante comprovação de suas 
atuações enquanto núcleo, independente da trajetória artística individual de seus 
integrantes. 

Art. 7° 

IV - plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá 
ser superior a 02 (dois) anos; 

Art. 11 

§ 4° Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projetos 
concorrentes no respectivo período Wou compor o núcleo artístico de projetos que 
estejam em fase de execução no Programa; 

§ 7° A composição da Comissão Julgadora indicada pela Secretaria Municipal de 
Cultura deve compreender a diversidade de matrizes étnicas/culturais, estéticas, M
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SÃO PAULO 
p10648-15 

poéticas, vocabulários e temáticas que norteiam a criação e produção em dança, 
conforme o inciso IV do Art. 1°; 

Art. 12 

( ) 

§ 2° Cada proponente votará em 01 (um) nome das listas mencionadas no § 1° 
deste artigo; 

Art. 15 

§ 6 0  A seleção de um mesmo núcleo artístico poderá ser contemplada no máximo 
01 (uma) vez consecutiva, podendo realizar novas inscrições após a decorrência de 
01 edição sem se inscrever, contando a partir do encerramento oficial do projeto 
junto a Secretaria Municipal de Cultura"(NR) 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

Art 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legis ?ão Participativa, 23  //6  

ilf 
RI FRIEDENBACH 
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